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COMO A CONSTITUIÇÃO OUTORGADA 


IMPEDIU O PROGRESSO DO BRASIL 


Imposição limitou o avanço do Brasil ao não implementar propostas 
de José Bonifácio, perpetuando desafios raciais e de gênero na política. 
Por Pedro Augusto Pinho, página 2 


A BRITÂNICA ‘THE ECONOMIST’ 


E A AMEAÇA DA CHINA 


Revista inglesa publica matéria sobre o “fascínio perigoso” 
da economia da China; perigoso para quem, caro ocidental? 
Por Marcos de Oliveira, página 3 


Leilão de arroz 
é anulado e 


responsável 
pede demissão 


O Governo Federal decidiu 
nesta terça-feira anular o leilão pa- 
ra compra de 300 mil toneladas de 
arroz beneficiado importado. A 
partir da anulação, os mecanismos 
para a realização de leilão serão 
revistos pela Companhia Nacio- 
nal de Abastecimento (Conab), 
com apoio da Advocacia-Geral da 
União (AGU) e da Controladoria- 
Geral da União (CGU). Com isso, 
o governo busca assegurar que as 
empresas participantes tenham a 
solidez que uma operação deste 
porte exige. 

A informação é do presidente 
da Conab, Edegar Pretto, e dos 
ministros da Agricultura (Mapa), 
Carlos Fávaro, e do Desenvolvi- 
mento Agrário, Paulo Teixeira, 
após reunião com o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, nesta 
terça-feira. Segundo o colunista 
Lauro Jardim, o presidente co- 
brou a demissão e investigação de 
todos os envolvidos. 

O secretário de Política Agrí- 
cola do Mapa, Neri Geller, pediu 
demissão após suspeitas de confli- 
to de interesse. Matéria do Estadão 
informa que o diretor de Abas- 
tecimento da Conab, Thiago dos 
Santos, responsável pelo leilão, é 
uma indicação direta do secretá- 
rio. Além disso, a Foco Corretora 
de Grãos, principal corretora do 
leilão, é do empresário Robson Al- 
meida de França, que foi assessor 
parlamentar de Geller na Câmara 
e é sócio de Marcello Geller, filho 
do secretário, em outras empresas. 

As empresas participam do leilão 
representadas por corretoras em 
Bolsas de Mercadorias e Cereais e 
só são conhecidas após o certame. 
Um novo edital será publicado, com 
mudanças nos mecanismos de trans- 
parência e segurança jurídica, mas 
ainda não há data para o novo leilão. 
“Nenhum centavo do dinheiro pú- 
blico foi gasto até agora. A segurança 
jurídica e o zelo com o dinheiro pú- 
blico são princípios inegociáveis. É 
isso que justifica a decisão tomada”, 
afirma o presidente da Conab. 

No último dia 6, o Sindicato 
das Indústrias de Arroz de Santa 
Catarina (SindArroz-SC) divulgou 
nota em que dizia que “a compra 
de arroz importado causará danos 
irreparáveis às indústrias de arroz 
do Brasil” 

“As quatro empresas que entra- 
ram no leilão não comercializam 
arroz normalmente, o que nos ge- 
ra suspeitas de uma grande possi- 
bilidade de direcionamento” 
lia o presidente do SindArroz-SC, 
Walmir Rampinelli. 


, ava- 


Fatta do dólar nas reservas mundiais 
cai de 72% para 58% em 20 anos 


Moeda dos EUA não foi substituída pelas demais '3 grandes’ 


ados tecentes da Com- 
posição Monetária das 
Reservas Cambiais 


Oficiais (Cofer) do FMI apon- 
tam para um declínio gradual 
e contínuo na participação do 
dólar nas reservas externas dos 
bancos centrais e dos governos. 
No início dos anos 2000, o dólar 
respondia por 71,46% das reser- 
vas. Há oito anos (1° trimestre 
de 2016, 1T2016), a participação 
da moeda norte-americana ha- 
via encolhido para 65,46%. No 
último trimestre do ano passado 
(4T2023), 
para 58,41% das reservas aloca- 
das. 


Para surpresa do Fundo Mo- 


esse percentual caiu 


netário Internacional (no artigo 


Rodrigo Pacheco 


“Domínio do dólar no sistema de 
reserva internacional: uma atua- 
lização”), a queda do dólar não 
foi acompanhada por aumentos 
nas participações das outras que 
integram o grupo das “quatro 
grandes” — euro, iene e libra. 

“Pelo contrário, foi acompa- 
nhada por um aumento na percen- 
tagem daquilo que chamamos de 
moedas de reserva não tradicio- 
nais, incluindo o dólar australia- 
no, o dólar canadense, o renminbi 
(yuan) chinês, o won sul-coreano, 
o dólar de Singapura e as moedas 
nórdicas. Os dados mais recentes 
ampliam esta tendência,” relata o 
FMI. 

“Numa perspectiva de mais 
longo prazo, ao longo das últi- 


mas duas décadas, o fato de o 
valor do dólar dos EUA ter per- 
manecido praticamente inalte- 
rado, enquanto a parte do dólar 
dos EUA nas reservas globais 
diminuiu, indica que os bancos 
centrais têm, de fato, se afastado 
gradualmente do dólar”, analisa 
o Fundo. 

Entre as moedas de reserva não 
tradicional que ganhou mercado 
está o yuan, cujos ganhos corres- 
pondem a um quarto do declínio 
da participação do dólar. A moeda 
chinesa só aparece nas estatísticas 
do Cofer no 4T2016, com fatia de 
1,08%. No 4T2023, o percentual 
foi de 2,29%, embora tenha caído 
em relação a 2022, quando chegou 
a alcançar 2,83% (1T2022). 


Geraldo Magela/Ag. Senado 


Pacheco decide devolver texto 
de MP do PIS/Cofins ao governo 


presidente do Senado 

Federal, Rodrigo Pache- 

co (PSD-MG) anunciou 
nesta terça-feira (que vai devol- 
ver ao Governo Federal a medida 
provisória (MP) que restringe as 
compensações do PIS e da Cofins. 
Segundo o senador, alguns pontos 
da MP ferem princípios constitu- 
cionais como segurança jurídica e 
previsibilidade. 

“O que se observa nessa MP é 
que há uma inovação com altera- 
ções de regras tributárias que ge- 
ram um enorme impacto ao setor 
produtivo nacional, sem que haja 
observância da regra constitucio- 
nal da noventena na aplicação so- 


bretudo dessas compensações do 
PIS e da Cofins”, 
co, que também preside o Con- 


explicou Pache- 


gresso Nacional. 

Na avaliação do senador, a MP 
descumpre o artigo 195, parágra- 
fo 6° da Constituição Federal, que 
exige um prazo de 90 dias para 
mudanças em contribuições so- 
ciais, o que não se observa na MP. 
Segundo Pacheco, com a devolu- 
ção ao governo, todos os efeitos 
da MP serão cessados imediata- 
mente. 

Na segunda-feira, o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, havia 
dito que o governo está disposto 
a negociar com o Congresso itens 


como os prazos para adaptação às 
novas regras. 

A MP faz parte das medidas 
anunciadas pelo governo para com- 
pensar a perda de receitas com o 
acordo que manteve a desoneração 
da folha de pagamento para 17 se- 
tores da economia e para pequenos 
municípios este ano. O governo 
propôs restringir o uso de créditos 
tributários do PIS/Cofins para o 
abatimento de outros impostos do 
contribuinte e colocou fim no res- 
sarcimento em dinheiro do crédito 
presumido. A previsão da equipe 
econômica era de aumento de arre- 
cadação de R$ 29,2 bilhões este ano 
para os cofres da União. 


Assistência 
médica: alta 


pressiona folha 


de pagamento 


Entre 2020 e 2021, o benefício 
de assistência médica representa- 
va, na maioria das empresas bra- 
sileiras, entre 5% e 10% do total 
da folha de pagamento. Em 2023, 
para 1/4 das empresas (25,8%), o 
peso da assistência médica subiu 
para entre 10% e 20%, enquanto 
em quase 1/3 das organizações, 
os custos médicos permaneceram 
entre 5% e 10% da folha. 

Os resultados são da Pesquisa 
de Benefícios 2023 da Aon plc, 
que destacou o aumento expres- 
sivo nos custos médicos e hospi- 
talares, pressionando as finanças 
das empresas no Brasil. 

À situação tende a piorar, com 
os custos de saúde subindo mui- 
to acima da inflação. Conforme o 
Relatório das Tendências Globais 
dos Custos de Saúde para 2024, 
também da Aon, os custos mé- 
dicos neste ano devem aumentar 
significativamente, mantendo um 
patamar elevado de 14,1%, similar 
aos 14,4% observados em 2023. 

“Os custos médicos estão au- 
mentando significativamente de- 
vido à demanda reprimida pós- 
pandemia e à inclusão de novas 
coberturas pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS)”, 
explica Leonardo Coelho, vice- 
presidente de Health & Talent na 
Aon Brasil. Também pressionam 
a inflação e a crescente complexi- 
dade dos tratamentos médicos. 

Para mitigar esses impactos, a 
recomendação da Aon é de que 
as empresas adotem estratégias 
de gestão de saúde mais eficazes, 
investindo em programas de bem- 
estar e prevenção. 


COTAÇÕES 


Dólar Comercial R$ 5,3692 


Dólar Turismo R$ 5,5890 
Euro R$ 5,7680 
Iuan R$ 0,4042 
Ouro (gr) R$ 397,61 


ÍNDICES 


IGP-M 0,89% (maio) 
-0,31% (abril) 

IPCA-E 

RJ (junho) 1,15% 

SP (junho) 1,20% 

Selic 13,25% 

Hot Money 0,63% a.m. 
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Como a Constituição outorgada impediu o progresso do Brasil 


Imposição limitou o avanço do Brasil ao não implementar propostas de José Bonifácio 


Por Pedro 
Augusto Pinho 


á exatos 200 anos, 

a atitude autori- 

tária e retrógrada 
de Dom Pedro I impediu 
que o Brasil tivesse a mais 
avançada, para época, e a 
mais duradoura e humani- 
sta solução para o País es- 
cravista e exterminador dos 
habitantes originais. 

O autor desta proposta 
foi José Bonifácio de An- 
drada e Silva e ela se ma- 
terializou no projeto que 
apresentou à Assembleia 
Constituinte de 1823. 

Proclamada a Inde- 
pendência a 7 de setem- 
bro de 1822, tornava-se 
necessário organizar in- 
stitucionalmente o Brasil. 
Para tanto, em 3 de maio 
de 1823, formou-se a As- 
sembleia Constituinte com 
bacharéis, militares, padres, 
proprietários de 
terra, isto é, a elite do País. 
Foi composta por 100 dep- 
utados provinciais, porém 


grandes 


só compareceram efetiva- 
mente 60, 12 se ausenta- 
ram, e somente as seguintes 
repre- 
sentadas (em parênteses a 
quantidade de deputados): 
Alagoas (3), da Bahia (10), 
Ceará (6), Espírito Santo 
(1), Minas Gerais (14), 
Paraíba (3), Pernambuco 
(7), Rio de Janeiro (8), Rio 
Grande do Sul (2), Santa 
Catarina (1) e São Paulo (5). 

Finalizada em 12 de no- 
vembro de 1823, o texto da 
proposta não agradou Dom 


províncias foram 


Pedro I, que dissolveu a 
Constituinte, e alguns par- 
lamentares foram presos, e, 
assim, o texto da Constitu- 
ição não foi aplicado. 

Esta Constituição teve o 
apelido de “Constituição da 
Mandioca” porque estabele- 
cia que somente brasileiros, 
com tenda anual similar a 
150 alqueires de mandioca, 
poderiam votar. 

Em 25 de março de 1824, 
sem debates, a primeira Con- 
stituição do Brasil foi impos- 
ta por Dom Pedro I, ou seja, 
outorgada. O poder nacional 
se dividiu em quatro: Execu- 
tivo, Legislativo, Judiciário 
e Moderador. Este quarto 
poder era representado ex- 
clusivamente pelo imperador 
e estava acima dos demais. 
O Estado tornou-se então 
formalmente centralizado e 
autoritário. O voto estava re- 
strito aos homens de mais de 
25 anos e renda anual igual 
ou superior a 100 mil réis. 


A Constituição de Dom 
Pedro I tinha aspectos lib- 
erais ao garantir liberdades 
civis e políticas, resguar- 
dando direitos, 
liberdade religiosa e a pro- 
priedade privada. Porém a 
escravidão foi mantida em 


como a 


vigência, pois o documento 
nada mencionava a seu te- 
speito. A única referência 
aos escravos era para lhes 
cerceat o direito ao voto. 

Era impositivo que as- 
sim o fosse? Não. Entre os 
punidos da Constituinte es- 
tava um gênio, José Bonifá- 
cio de Andrada e Silva. 

Em nossa história de mais 
de 500 anos encontramos 
um Estadista, Getúlio Dor- 
nelles Vargas, e dois gênios, 
o já mencionado Patriarca da 
Independência, e o maior de 
todos os mestres, o antrop- 
ólogo, educador e político 
Darcy Ribeiro. 


José Bonifácio, o patriarca 


José Bonifácio de Andra- 
da e Silva nasceu em Santos 
(SP), a 13 de junho de 1763, e 
faleceu em Niterói (RJ), aos 6 
de abril de 1838. Foi cientista, 
descobridor de quatro min- 
erais, incluindo a petalita, que 
mais tarde permitiria a desc- 
oberta do elemento lítio, e a 
andradita, assim denominada 
em sua homenagem. Foi 
político, promovendo ações 
para independência nacional, 
que lhes valeram o epíteto de 
Patriarca da Independência, e 
autor de projetos para o Bra- 
sil, 

Com a dissolução da Con- 
stituinte ficou exilado na 
França, com sua família, dos 
61 aos 66 anos. Considerou- 
se insultado por Dom Pedro 
I ter concedido a sua amante, 
Domitila de Castro e Canto 
Melo, o título de Viscond- 
essa de Santos, justamente a 
cidade na qual nascera. E esta 
amante foi a lobista que os 
banqueiros ingleses consti- 
tuíram junto ao Imperador e 
ao governo brasileiro. 

“Chegada a época feliz da 
regeneração política da nação 
brasileira, e devendo todo 
cidadão honrado e instruído 
concorrer para tão grande 
obra, também eu me lisonjeio 
que poderei levar ante a As- 
sembleia Geral Constituinte 
e Legislativa algumas ideias, 
que o estudo e a experiência 
têm em mim excitado e de- 
senvolvido”. 

“Como cidadão livre e 
deputado da nação, dois obje- 
tos me parecem ser de maior 
interesse para a prosperidade 


futura deste Império”. 

“O primeiro é um novo 
regulamento para promover 
a civilização geral dos índios, 
que farão com o andar do 
tempo inúteis os escravos”. 

“Segundo, uma nova lei 
sobre o comércio da es- 
cravatura e tratamento dos 
miseráveis cativos”. 

“Como poderá 
uma Constituição liberal e 


haver 


duradoura em um país con- 
tinuamente habitado por 
multidão imensa de escra- 
vos brutais e inimigos?” 

“A sociedade civil tem 
por base primeira a justiça, 
e por fim principal a felici- 
dade dos homens; mas que 
justiça tem um homem para 
roubar a liberdade de outro 
homem, e o que é pior, dos 
filhos deste homem, e dos 
filhos destes filhos?” (José 
Bonifácio de Andrada e 
Silva, “Representação à As- 
sembleia Geral Constituinte 
e Legislativa do Império do 
Brasil sobre a Escravatura”, 
in Projetos para o Brasil, or- 
ganização de Miriam Dolh- 
nikoff, para Companhia das 
Letras, SP, 1998). 
propunha a 
miscigenação das raças no 


Bonifácio 


Brasil e chegava a propor 
“mandar vir de Macau casais 
de chins artífices” ao tempo 
que se construíssem estra- 
das, navegações pelos rios, de 
modo a integrar o País pelo 
transporte e pelo povo. 

E, acrescenta o Patriarca, 
“como o Brasil começa a 
civilizar-se no século 19 
deve chamar e acolher a to- 
dos os estrangeiros que lhe 
podem servir de mestres 
nos ramos da instrução e da 
economia pública”. 

Na visão prospectiva da 
comunicação, como forma- 
dora de ideais e compor- 
José 
instava para “em todas as ci- 
dades das províncias do Bra- 
sil deve ter o governo uma 


tamentos, Bonifácio 


imprensa”, um sonho ainda 
sem efetividade em 2024. 


Brasil colonizado 


Pagou nosso Patriarca 
com o exílio, a indiferença e 
o alheamento dos brasileiros 
tantos projetos, tanto amor, 
tamanha dedicação ao pro- 
gresso nacional. 

Em 1836 é publicada em 
Londres, pela Smith Helder 
& Co., a História do Brasil, 
escrita pelo comerciante in- 
glês John Armitage (1807- 
1856), que aqui chegara aos 
21 anos e permanecera até 
1835. É um testemunho da 


época que assim descreve a 
ação do Imperador: 

“Foi grande o sentimento 
e consternação dos liberais, 
vendo dissolvida a Assem- 
bleia Constituinte, por eles 
considerada como o palácio 
de suas liberdades; ao con- 
trário, os portugueses resi- 
dentes no Rio de Janeiro, 
tanto realistas como sec- 
tários das Cortes extintas, 
pela maior parte exultaram; 
haviam eles contemplado 
com desgosto a convocação 
da Assembleia e aplaudiram 
a sua dissolução”. 

“Sua Majestade”, prosseg- 
ue Armitage, “contudo não 
julgou prudente confiar-se 
unicamente a este partido. 
Em um manifesto assinado 
por seu punho, com data 
de 16 de novembro, todas 
as aberrações daquela As- 
sembleia foram sagazmente 
atribuídas ao gênio do mal. 
O Imperador, com ingenui- 
dade, confessava que havia 
mandado reunir as tropas em 
São Cristóvão com designo, 
asseverou ele, de deixar em 
plena liberdade a Assembleia. 
Nesse mesmo documento 
se faziam veementes queix- 
umes acerca das calúnias de 
que fora o objeto: a proposta 
para se retirarem as tropas 
da vizinhança da Cidade foi 
estigmatizada como medida 
tendente a privar o Gover- 
no de sua necessária energia 
e vigor; e fazia lembrar ao 
povo que o Imperador havia 
sim dissolvido aquela Assem- 
bleia para manter a tranquili- 
dade pública; e que pelo mes- 
mo decreto havia convocado 
outra, confirmando-se assim 
o direito constitucional dos 
seus súditos”. 

Neste livro, publicado 
em português pelas Editora 
Itatiaia (Belo Horizonte) e 
Editora da Universidade de 
São Paulo (SP), em 1981, 
Armitage disserta sobre as 
batalhas militares e lutas 
políticas que tomaram 1824 
e que trouxeram ao Brasil o 
Encarregado dos Negócios 
Estrangeiros da Inglaterra, 
George Canning sob o pre- 
texto de mediá-las. Na ver- 
dade, Canning, em sua curta 
estadia, estava mais interes- 
sado em afastar a França de 
influenciar quaisquer das 
partes 
política brasileira e ampliar 


em desacordo na 


a atuação inglesa no país 
que então surgia. 

Longe, portanto, estavam 
os projetos de Bonifácio 
para construção de um 
Império Luso-Brasileiro, 
onde as nossas dimensões e 


riquezas já indicavam quem 
seria o governante. Perdeu 
o Brasil a primeira oportun- 
idade de se constituir como 
potência no mundo indus- 
trial que surgia. 


Questões raciais e de gênero 


Houve o esforço civil e 
militar, na década de 1920, 
denominado Tenentismo, 
vitorioso com a Revolução 
de 1930. Foi a segunda 
oportunidade de o Brasil 
conquistar sua Soberania 
e a população a cidadania. 
Getúlio Vargas, o Estadis- 
ta, foi um seguidor de José 
Bonifácio, o Patriarca. 

Logo no início de seu 
governo, como Presidente 
Provisório, Vargas trouxe 
para a governança do Es- 
tado a educação e a saúde, 
condições da cidadania, e o 
trabalho, indústria e comét- 
cio, condições da soberania. 

Mas as forças do atraso, 
da permanente sujeição co- 
lonial do Brasil, não podiam 
deixar triunfar o governo 
que colocava a prioridade na 
Questão Nacional: soberania 
e cidadania. E lançam, com 
os sempre presentes capitais 
estrangeiros, a denominada 
“Revolução Constituciona- 
lista” de 1932. A este res- 
peito nada melhor do que 
as palavras de Alzira Vargas 
do Amatal Peixoto, filha de 
Getúlio e sua auxiliar, que se 
encontra em Getúlio Vargas, 
meu pai (Editora Globo, Por- 
to Alegre, 1960). 

“A Revolução Constitu- 
cionalista de São Paulo não 
era qualquer dessas três coi- 
sas. Não era uma revolução. 
Era uma represália. Não era 
constitucionalista, pois ap- 
enas contribuiu para pertur- 
bar a constitucionalização 
do país. E, por estranho que 
pareça, também não era pau- 
lista”. Nesse momento não 
poderia nem teria Alzirinha, 
como era conhecida esta sua 
filha, como imputar a capitais 
estrangeiros o interesse na 
recolonização do Brasil; sai- 
se então com um parágrafo 
amplo o suficiente para nele 
incluí-lo e não precisa-lo: “O 
fermento veio do Rio Grande 
do Sul, e a massa que se ser- 
via da juventude e do solo 
bandeirante como campo de 
batalha era feita dos grãos de 
ódio de todos os reacionári- 
os, de todos os tempos e de 
todos os Estados”. 

Todo Governo Vargas 
constituiu as bases do novo 
Brasil, e que teve nem sem- 
pre integrais e nunca tão 


competentes seguidores, no 
que se denomina Era Var- 
gas, de 1930 a 1980, os nos- 
sos 50 anos gloriosos. 

Nas de 1960 
e 1970, antigos tenentes, 


décadas 


agora generais, de modo 
autoritário e excludente, 
buscaram com a Questão 
Nacional governar o País: 
Costa e Silva (1967-1969), 
Emílio Médici (1969-1974) 
e Ernesto Geisel (1974- 
1979. Mas faltou-lhes o 
diálogo com o povo, a atu- 
alização das questões na- 
cionais pela inclusão dos 
principais interessados: os 
brasileiros, especialmente 
aqueles que sofriam e per- 
manecem sofrendo a ex- 
clusão, a discriminação por 
qualquer preconceito. 
Desta realidade, as finan- 
ças que passam a dominar 
o Brasil, após as desregu- 
lações da década de 1980 
e da nova bíblia, para os 
governos em toda parte do 
mundo, o “Consenso de 
Washington”, as “finanças 
apátridas” 
para submergir, mascarar, 


se aproveitam 


encobrir a Questão Nacio- 
nal com miríade de questões 
identitárias e ambientais. 

E estas finanças aparecem 
no Brasil como Organiza- 
ções Não Governamentais 
(ONGs), com dinheiro pú- 
blico, e como organizações 
financeiras, com juros altos 
de uma dívida que não tem 
fim. 

O que são Direitos Huma- 
nos senão tratar todo brasileiro 
como cidadão, como um par, 
e para isso, para que haja esta 
igualdade, o Estado lhe pro- 
porcionar saúde e instrução 
universal e gratuita, trabalho, 
com o permanente desenvolvi- 
mento tecnológico e industrial 
e agrícola do Brasil, projetos 
urbanos que lhe possibilite 
habitação, num ambiente sa- 
dio, com mobilidade para alca- 
nçar todos recursos desejados. 
E como previa e propunha o 
Patriarca, a comunicação, em 
todas cidades, para que o gov- 
erno coloque a realidade, pos- 
sibilite este reforço na educa- 
ção, com a verdade dos fatos e 
suas análises corretas. 

Assim não haverá, salvo 
as exceções que confirmam 
a regra, racismos, exclusões, 
violências em qualquer nível. 
E será a maior homenagem 
que se poderá prestar ao 
brasileiro exilado e a aquele 
que se imolou pela Pátria: 
Bonifácio e Vargas. 


Pedro Augusto Pinho é 


administrador aposentado. 
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“The Economist e 
a ameaça da China 


A The Economist publicou, neste domingo, a 
matéria “O modelo econômico da China mantém 
um fascínio perigoso”, cujo subtítulo — “Apesar das 
dificuldades atuais do país, os autocratas de outros lugares 
têm muito a admirar” — expõe sem muitos disfarces 

seus preceitos e objetivos. A publicação chega a citar um 
pouco conhecido “consenso de Pequim”, contraposição 
que tenta fazer ao Consenso de Washington. 

A revista inglesa, para não fugir a seu perfil, produziu 
um índice que mede a semelhança de outras economias 
com a da China. Usaram para isso 7 indicadores: saldo 
da conta-corrente; abertura da conta de capital; escala de 
investimento do país; parcela das exportações de bens 
manufaturados; tamanho do sistema bancário estatal; nível 
de democracia; e o número de grandes zonas econômicas 
especiais (Sezs) por pessoa. 

Um economista, facilmente, reduziria este índice a 
algo abaixo de zero; este escriba, porém, prefere se ater à 
questão ideológica por trás da matéria: para The Economist, 
a economia só funciona dentro do figurino da democracia 
ocidental. 

Talvez essa seja a principal lição da ascensão chinesa: 
utilizar os potenciais humanos e materiais de cada país 
para construir seu caminho. À revista britânica até traz 
uma frase de Charles Robertson, da Fim Partners, uma 
empresa de investimentos em mercados emergentes e de 
fronteira: “Para uma grande parte do sul global, o sucesso 
da China é imensamente atraente porque mostra que os 
ocidentais brancos não têm todas as respostas.” 

Esta coluna já mostrou que minimizar a economia 
chinesa é um vício recorrente da mídia ocidental: de agos- 
to de 2023 ao início de 2024, o Wall Street Journal publicou 
mais de 160 artigos falando mal da China, incluindo man- 
chetes como “A situação econômica da China é tão grave 
como a do Japão? Pode ser pior”. 

A The Economist acrescenta a esse vício o temor de que 


se perde uma batalha política. 


Insaciáveis 


Para amansar a Faria Lima, a equipe de Fernando Had- 
dad na Fazenda ventila mudanças nos pisos da educação e 
saúde e desvincular, ao menos, os benefícios de doença e 
acidente no INSS. 

Até Miriam Leitão está menos à direita do que a equipe 
econômica. Ela questionou, em texto, a ambiguidade de 
quem defende que o governo corte gastos e subsídios, 


mas pula quando se propõe reduzir subsídios fiscais. 


Rápidas 


O Comitê de Tecnologia e Inovação do Grupo Soares 
Pereira convida empresários do Rio para um encontro 
na sede, em São Contado, no dia 20, às 18h, para de- 
bater temas como “O impacto da inteligência artificial 
no mercado de trabalho”, por Carlos Alberto Miranda 
(diretor operacional e de riscos do Sicoob) e “O impacto 
das novas gerações e novas tecnologias no varejo” por 
Juedir Teixeira, presidente dos conselhos ACRJ e ACSP 
*** A cantora Twigg se apresenta neste sábado, às 19h, 
no West Shopping *** O 3º Seminário dos Fundos de 
Pensão e Patrocinadores Privados 2024, nesta quinta-feira, 
tem como tema principal tema “Responsabilidade Social e 
Empresarial em Previdência Privada”. Ana Paula De Raef- 
fray, do escritório Raeffray Brugioni Sociedade de Advo- 


gados, participará. 


Cartórios podem negociar 
dívidas enviadas a protesto 


Pode ser antes do nome ficar sujo 


s cerca de 70 mi- 
lhões de brasilei- 
tos que possuem 
alguma dívida protestada 
ou estão com seus CPFs ou 
os CNPJs de suas empre- 
sas inadimplentes poderão 
renegociar suas dívidas di- 
retamente em cartórios de 
protesto de todo o Brasil. A 
novidade permite ainda que 
a negociação ocorra antes do 
nome ficar sujo no cartório, 
durante o processo ou até 
mesmo depois do protesto e 
contribuirá para a diminuição 
das demandas que chegam 
ao Poder Judiciário. 
Publicado pela Correge- 
doria Nacional de Justiça 
no Diário Oficial da Justiça 
na última sexta-feira, o Pro- 
vimento nº 168/24 definiu 
novas regras para a nego- 
ciação de dívidas, prevendo 
medidas de soluções nego- 
ciais tanto nos casos em que 
o protesto já ocorreu, como 
naquelas situações em que o 


Brasil é o 


credor enviou a dívida para 
o cartório, mas o devedor 
ainda se encontra no prazo 
para pagamento. 

Em ambas as situações, 
o credor poderá oferecer, 
de forma online, a proposta 
de solução negocial ao de- 
vedor, que será notificado 
pelo cartório de protesto, 
inclusive de maneira digital 
(email, WhatsApp etc) e 
terá 30 dias para responder 
à proposta. Caso seja positi- 
va, o devedor já protestado 
ficará com o nome limpo 
logo após o pagamento da 
primeira parcela, enquanto 
a solução negocial encerra o 
caso de protestos ainda não 
consumados. 

Caberá também ao cre- 
dor enviar as informações 
da dívida e do devedor ao 
cartório de protesto, com 
elementos que permitam a 
identificação e localização 
do devedor para convite 
eletrônico para a efetivação 


segundo país 


da proposta de solução ne- 
gocial, assim como seus da- 
dos bancários, prazo a ser 
concedido ao devedor para 
o direito de resposta a par- 
tir da data de sua intimação 
— observado o limite de 30 
dias. Todo o procedimento 
transcorrerá de forma onli- 
ne pela plataforma eletrôni- 
ca dos cartórios de protesto, 
a Cenprot, disponibilizada 
pelo site Pesquisa protesto. 

“A possibilidade de que 
as pessoas possam nego- 
ciar suas dívidas no proce- 
dimento do protesto é mais 
um meio de contribuir com 
a redução da inadimplência 
e do custo do crédito no 
Brasil, melhorando o am- 
biente de crédito e promo- 
vendo uma maior cidadania 
financeira à população”, 
explica André Gomes Net- 
to, presidente do Instituto 
de Estudos de Protesto de 
Títulos do Brasil (IEPTB). 
“O quanto mais cedo esta 


em potencial empreendedor 


ano de 2023 apre- 
sentou um ce- 
nário alarmante 
para o empreendedorismo 
no Brasil. De acordo com 
um relatório elaborado pe- 
lo Governo Federal, o país 
registrou o fechamento de 
2.153.840 empresas ao lon- 
go do ano, um aumento de 
25,7% em comparação ao 
ano anterior. Esse número 
supera significativamente os 
registrados durante os anos 
mais críticos da pandemia 
de Covid-19, 2020 e 2021, 
quando 379.598 e 518.539 
empresas, respectivamente, 
encerraram suas atividades. 

As informações foram 
apresentadas pelo Mapa de 
Empresas, um boletim que 
compila dados sobre o re- 
gistro e o fechamento de 
empresas no Brasil. Este 
boletim é fundamental para 


entender as dinâmicas do 
empreendedorismo no país 
e os desafios que os empre- 
sários enfrentam. 

Mesmo assim, o Brasil é 
o segundo país do mundo 
em potencial empreende- 
dor, mas o número de ne- 
gócios que fecham as por- 
tas ainda é alarmantemente 
alto. Isso sugere que há uma 
desconexão entre a vontade 
de empreender e a capaci- 
dade de sustentar um negó- 
cio a longo prazo. 

A inflação e os juros al- 
tos impactam diretamen- 
te o poder de compra dos 
consumidores e o custo 
operacional das empresas, 
tornando a sobrevivência 
no mercado ainda mais di- 
fícil. André Minucci, men- 
tor de empresários, aponta 
que a falta de capacitação, 
planejamento e gestão são 


fatores críticos que contri- 
buem para o fechamento 
de empresas. “Muitos em- 
preendedores entram no 
mercado sem o preparo ne- 
cessário para enfrentar os 
desafios diários da gestão 
empresarial”, comenta. 

A capacitação contínua 
é essencial para que os em- 
presários possam se adaptar 
as mudanças do mercado 
e às novas tecnologias. “O 
planejamento estratégico 
ajuda a definir metas cla- 
ras e viáveis, enquanto uma 
gestão financeira eficaz as- 
segura que os recursos da 
empresa sejam utilizados 
de maneira otimizada”, de 
acordo André. 

Outro aspecto crucial é 
começar um treinamento 
de inteligência emocional. 
A capacidade de lidar com 
a pressão e as frustrações é 


do mundo 


dívida for quitada, é melhor 
para o credor, que consegue 
recuperar o prejuízo por ter 
prestado um serviço e não 
ter recebido por ele, como 
para o devedor, que volta a 
ficar sem restrições de cré- 
dito no mercado”, comple- 
ta. 

A possibilidade de so- 
lução negocial de prévia 
ou posterior ao protesto 
também se aplica aos entes 
públicos, que cobram suas 
dívidas de impostos não pa- 
gos por meio dos cartórios, 
como nos casos de IPVAs, 
IPTUs, Imposto de Renda, 
ICMS, entre outros. Tam- 
bém vale para autarquias 
públicas que trabalham 
com o fornecimento de 
serviços de água, luz, es- 
goto, entre outros. “Trata- 
se de mais um mecanismo 
que possibilita uma solução 
prévia entre as partes antes 
de uma possível restrição fi- 
nanceira”, diz. 


fundamental para qualquer 
empreendedor. Sem essa 
habilidade, os desafios diá- 
rios podem se tornar esma- 
gadores, levando ao desá- 
nimo e, eventualmente, ao 
fechamento do negócio. 

O aumento no número 
de empresas que fecharam 
em 2023 é um indicativo 
claro dos desafios enfren- 
tados pelos empreendedo- 
res no Brasil. “Capacitação, 
planejamento estratégico, 
gestão eficiente e inteligên- 
cia emocional são pilares 
que podem garantir a so- 
brevivência e o crescimen- 
to sustentável dos negócios 
no país. Com as medidas 
adequadas, é possível trans- 
formar o potencial empre- 
endedor do Brasil em uma 
realidade de sucesso e pros- 
peridade”, finaliza André 
Minucci. 


EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
O MM J uiz de Direito, Dr.(a) Rosa Maria Cirigliano Maneschy - J uiza titular do 
Cartório da 32 Vara de Órfãos e Sucessões da Comarca da Capital, RJ, FAZ 
SABER a quantos este edital virem e dele conhecimento tiverem, que por 
sentença deste J uízo nos autos da ação nº 0947976-67.2023.8.19.0001, foi 
decretada a Interdição de) OAQUIM RIBEIRO DE SOUZA, CPF 006.453. 387- 
53, sendo-lhe nomeado CURADOR, MARCOS FREITAS RIBEIRO, CPF 
665.788.927-53. Este edital será publicado portrês vezes com intervalo de 10 
(dez) dias, no Orgão Oficial. Rio de Janeiro, dezoito de julho de 2023. Eu, Liliana 
Navarro Freitas - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/22622,0 subscrevo, 


CONCESSÃO DE LICENÇA 
SAFRA LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - CNPJ 
62.063.177/0001-94, torna público que recebeu da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Econômico - SMDUE, através do processo nº 
EIS-PRO-2022/08784, a Licença Municipal Prévia e de Instalação nº EIS- 
LPI-2024/00009comvalidadede 11/06/2028 paraconstruçãodegrupamento 
residencial multifamiliar situado na Avenida Célia Ribeiro da Silva Mendes, 
Lote 2 a ser desmembrado do Lote 1 do PAL 43.644, Barra da Tijuca, RJ. 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL 
Pelo presente Edital, o Sindicato dos Médicos do Rio de J aneiro, inscrito 
no CNPJ sob n. 33.574.716/0001-51, convoca todos os médicos da 


Cidade do Rio de Janeiro (RJ) para participarem da assembleia geral 
extraordinária, a ser realizada no dia 20 de junho de 2024 (quinta-feira), 
às 18:00 hs em 12 convocação, e às 19:00hs em 22 convocação, por 
vídeo chamada do Google Meet https://meet.google.com/ycu-brrg-sxh. 
Pauta: 1) Informes; 2) Aprovação da proposta de Acordo Coletivo 
com a Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro (RioSaúde); 3) 
Aprovação da pauta de negociação de Acordos e Convenções Coletivas 
com demais empregadores; 4) Aprovação de delegação para Diretoria 
do SINMED-RJ realizar as negociações. Rio de Janeiro - RJ, 10 de 
junho de 2024. Alexandre Oliveira Telles - Presidente do SINMED/R). 
Alexandre Telles 
Presidente do SinMed-R] 


JUIZO DE DIREITO DA 5è VARA CÍVEL REGIONAL 
DA BARRA DATIJUCA 

EDITAL de1ºe2ºLeilãoP resencialeIntimação, extraídos dosautos da 
Ação SUMARIA, movida porCONDOMIÍNIO DO EDIFÍCIO PRINCE 
DE MONACO em face de GILBERTO TORRES GONÇALVES DA 
SILVA, processo nº 0016663-52.2015.8.19.0209, na forma abaixo: 
A Dra. ADRIANA ANGELI DE ARAÚJO DE AZEVEDO MAIA, 
Juíza da Vara acima, FAZ SABER por este Edital com prazo 
de 5 dias, a todos os interessados especialmente a GILBERTO 
TORRES GONÇALVES DA SILVA, que em 18/6/24, às 12: 00 hs., 

no Átrio do Fórum Regional da Barra da Tijuca, sito à Av. Luis 
Carlos Prestes, S/N - Barra da Tijuca - RJ, o Leiloeiro MARIO 
MILTON B. RICART, venderá de forma presencial conforme art. 
879 inciso II do CPC, não havendo licitantes no dia 20/6/24, no 
mesmo local e hora, a quem mais oferecer, na forma do art. 891 
§ único do NCPC, o imóvel registrado no 9º RGI, matrícula nº 
244.473, Av. Raimundo Magalhães J unior, nº 300, bloco 2 apto 
505 — Barra da Tijuca - RJ, avaliado as fls. 408 em 23/3/23, por 
R$ 1.300.000,00. Condições Gerais da Alienação: constam no 
Edital na íntegra, no site do leiloeiro e nos autos. Pagamentos: 
à vista conf. art. 892 do CPC, 3% ao leiloeiro e custas de 1%, 
ocorrendo arrematação, adjudicação ou remição. O interessado 
em adquirir o bem em prestações, deverá apresentar ao J uízo, 
por escrito, até o início do primeiro ou do segundo leilão, proposta 
de aquisição do bem, na forma do Artigo 895 do CPC. Caso a 
proposta para venda parcelada venha ocorrer após a realização 
dos leilões, será devida a comissão de 3% ao Leiloeiro. Para 
conhecimento de todos foi expedido este, outro na integra 
estará afixado no local de costume e na sede do juízo e nos 
autos, ficando o executado ciente da Hasta Pública, se este 
não for encontrado pelo Sr. Oficial de Justiça, suprindo assim a 
exigência contida no Art. 889 inciso | do NCPC. Dado e passado 
nesta cidade, em 11/6/24. Eu, Luciana Suhett Fontella Monteiro, 
Chefe de Serventia, o fiz digitar e subscrevo. (ass) Dra. ADRIANA 
ANGELI DE ARAÚJO DE AZEVEDO MAIA, Juíza de Direito. 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
DA COOPERATIVA DE TRABALHO E PRODUÇÃO DE CATADORES 
DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE BANGU 
CNP) : 26.410.210/0001 - 41 - NIRE: 33.4.0005527-6 
A Presidente da RECICLAMAIS ZONA OESTE - Cooperativa de 
Trabalho e Produção de Catadores de Materiais Recicláveis de Bangu, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o Estatuto Social, art29 
convoca a todos os seus 36 sócios existentes na cooperativa para 
a ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA a ser realizada no dia 26 de 
Junho de 2024 na sede administrativa, sito na Rua Roque Barbosa, 
348 - Bangu/RJ. A Reciclamais Zona Oeste convoca todos os seus 
sócios às 10:00 horas. A AGO deliberará sobre os seguinte assunto: 
(A) Eleição da Nova Diretoria. Rio de Janeiro, 12 de junho de 2024. 
EVANIR DA SILVA 


SAJ UTHA RIO PARTICIPAÇÕES S/A. 
CNP) n.º 30.458.020/0001-71 - NIRE 33.3.0000065-8 — 
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
A SER REALIZADA EM 20/06/2024 
Ficam, observado o disposto no art. 8º de seu estatuto social, convocados os 
acionistas da SAJ UTHA RIO PARTICIPAÇÕES S/A. (“Companhia”) a se reu- 
nirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada às 16:00 horas do 
dia 20/06/2024, na sede social da Companhia, na Praia do Flamengo, n.º 200, 
19º andar (Parte), Flamengo, no Município do Rio de  aneiro, Estado do Rio 
de J aneiro, para apreciação e deliberação das seguintes matérias conforme 
proposta da Diretoria datada de 07/06/2024: (i) a capitalização da Reserva 
de Capital da Companhia, com consequente aumento do capital social da 
Companhia; (ii) a capitalização parcial da Reserva Garantia Para Pagamento 
de Dividendos da Companhia, tendo em vista o atingimento do limite legal, 
com consequente aumento do capital social da Companhia; (iii) comunica- 
ção de mudanças de mero alinhamento para futuras publicações, no que se 
refere a contas de patrimônio líquido; (iv) a alteração do art. 5º do estatuto 
social da Companhia; e (v) a consolidação do estatuto social da Companhia. 
Rio de J aneiro, 10 de junho de 2024 
Wilson Lemos de Moraes J unior - Diretor-P residente 


PRINER LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS S.A. 
CNPJ/MF nº 24.566.534/0001-48 - NIRE nº 33.3.0031995-6 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL 
DE 2024 às 13:00h. Em assembleia geral ordinária, devidamente instalada, 
sendo dispensada a leitura dos documentos disponibilizados previamente 
a única acionista e publicados pela Companhia, conforme prerrogativa do 
artigo 130 da Lei de S.A.s. Em ato contínuo, a acionista, sem ressalvas, 
após discussão e votação das matérias constantes da Ordem do Dia, por 
unanimidade de votos, deliberou: 5.1. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS e 
CONTAS DOS ADMINISTRADORES: Os acionistas aprovaram as contas dos 
administradores e as demonstrações financeiras, relativas ao exercício findo 
em 31/12/2028, contendo as Notas Explicativas, acompanhadas do Relatório e 
Parecer dos Auditores Independentes, conforme Proposta da Administração. 5.2. 
DESTINAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2023: consignando que a Companhia apurou o Lucro 
Líquido no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, no montante 
de a R$ 16.082.847,76 (dezesseis milhões, oitenta e dois mil, oitocentos e quarenta 
e sete reais e setenta e seis centavos), conforme consta nas Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
restou aprovado: a) A destinação de R$ 804.142,39 (oitocentos e quatro mil, cento 
e quarenta e dois reais e trinta e nove centavos), para a conta de reserva legal, ou 
seja 5% (cinco por cento) do Lucro Líquido, nos termos do artigo 193 da Lei das 
S.A. e artigo 22 do Estatuto Social da Companhia. b) A distribuição de dividendos 
obrigatórios no valor de R$ 3.819.676,34 (três milhões, oitocentos e dezenove 
mil, seiscentos e setenta e seis reais e trinta e quatro centavos), correspondente 
a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, após a alocação da reserva 
legal que serão pagos no prazo legal, conforme fluxo de caixa, conforme artigo 
22 do Estatuto Social da Companhia. c) A destinação do valor remanescente 
para a constituição de reserva de investimento, para expansão, no montante 
de R$ 11.459.029,03 (onze milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil, vinte 
e nove reais e três centavos). 5.3. REMUNERAÇÃO ANUAL GLOBAL DOS 
ADMINISTRADORES: fixação da remuneração global da administração para 
exercício de 2023 no valor de R$ 58.031,00 (cinquenta e oito mil e trinta e um 
reais), sendo certo que a remuneração global dos administradores será no valor 
de 1 (um) salário- mínimo, o que poderá ser renunciado pelos Administradores, 
considerando que eles exercem atividades remuneradas na empresa que é 
Acionista Controladora da Companhia. Em observância ao artigo 289 da Lei 
6.404/76, informamos que a integra se encontra no site da companhia e 
neste jornal na versão digital, a qual poderá ser acessada por meio do link 


https://publicidadelegal.monitormercantil.com.br/ 
Rio de) aneiro, 10 de junho de 2024. 


QUEIROZ GALVAO S.A. 
CNPJ/MF nº 02.538.798/0001-55 - NIRE 3330016738-2 

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 31 de maio de 2019 
Data, Hora e Local: No dia 31 de maio de 2019, às 09:00 horas, na 
sede da Queiroz Galvão S.A. (“Companhia”), no Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, na Rua Santa Luzia, 651, 8º andar, CEP 20030-041, 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, na 
forma do artigo 124, 84º, da Lei nº 6.404/76. Mesa: Presidente: Marcos 
de Queiroz Galvão; e Secretário: Ricardo de Queiroz Galvão. Ordem do 
Dia: Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras e deliberar sobre a destinação do resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Publicações do Relatório 
da Administração, Demonstrações Financeiras e Relatório da 
Auditoria: Diário Oficial/RJ e Monitor Mercantil, ambos do dia 30 de 
maio de 2019. Deliberações: A unanimidade, os acionistas adotaram 
as seguintes resoluções: (a) Nos termos do 84º do artigo 133 da Lei 
nº 6.404/76, considerar sanada a inobservância do prazo previsto para 
publicação dos documentos listados nos itens |, Il e Ill do mesmo artigo; 
(b) Sem restrições ou ressalvas, aprovar o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2018, com o respectivo parecer dos auditores independentes, 
não havendo resultados a serem distribuídos em virtude do prejuízo 
apurado no exercício; (c) Aprovar a lavratura sumariada da ata desta 
assembleia geral, determinando o arquivamento na Companhia, depois 
de rubricados pela mesa, dos documentos que interessam à assembleia 
realizada. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a 
assembleia, lavrou-se esta ata, que, lida e aprovada, foi assinada pelos 
presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente: Marcos de Queiroz Galvão, 
Secretário: Ricardo de Queiroz Galvão; Acionistas: Antônio Augusto de 
Queiroz Galvão, Maria Dulce de Queiroz Galvão, Mauricio J osé de Queiroz 
Galvão, Fernando de Queiroz Galvão, Marcos de Queiroz Galvão, Carlos 
de Queiroz Galvão, Roberto de Queiroz Galvão, Carmen Lúcia Galvão 
de Souza Leão, Ricardo de Queiroz Galvão, Suzana de Queiroz Galvão 
Gonçalves, Cristina de Queiroz Galvão Mariz e Paulo Cesar Viana Galvão; 
e BKR-Lopes, Machado Auditores, por Mário Vieira Lopes. Confere com o 
oiginal lavrado em livro próprio. Ricardo de Queiroz Galvão - Secretário 
da mesa. Certidão - Jucerja - Certifico o arquivamento em 06/06/2019 
sob o nº 00003641836. Protocolo nº 00-2019/330510-0 em 05/06/2019. 
Bernardo Feijó Sampaio Berwanger - Secretário Geral. 


QUEIROZ GALVAO S.A. 
CNPJ/MF nº 02.538.798/0001-55 - NIRE 3330016738-2 

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 24 de julho de 2020 
Data, Hora e Local: No dia 24 de julho de 2020, às 10:00 horas, na sede da 
Queiroz Galvão S.A. (“Companhia”), no Rio de J aneiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Rua Santa Luzia, 651, 8º andar, CEP 20030-041. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença dos 
acionistas representando a totalidade do capital social, na forma do artigo 
124, 8 4º, da Lei nº 6.404/76. Mesa: Presidente: Marcos de Queiroz 
Galvão; e Secretário: Ricardo de Queiroz Galvão. Ordem do Dia: Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras e deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 
31 de dezembro de 2019. Publicações do Relatório da Administração, 
Demonstrações Financeiras e Relatório da Auditoria: Diário Oficial/ 
RJ e Monitor Mercantil, ambos do dia 23 de junho de 2020. Deliberações: 
A unanimidade, os acionistas adotaram as seguintes resoluções: (a) Nos 
termos do 84º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, considerar sanada a 
inobservância do prazo previsto para publicação dos documentos listados 
nos itens |, Ile Ill do mesmo artigo; (b) Sem restrições ou ressalvas, aprovar 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019, com o respectivo 
parecer dos auditores independentes, não havendo resultados a serem 
distribuídos em virtude do prejuízo apurado no exercício; (c) Aprovar 
a lavratura sumariada da ata desta assembleia geral, determinando 
o arquivamento na Companhia, depois de rubricados pela mesa, dos 
documentos que interessam à assembleia realizada. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a assembleia, lavrou-se esta ata, 
que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa: 
Presidente: Marcos de Queiroz Galvão, Secretário: Ricardo de Queiroz 
Galvão; Acionistas: Antônio Augusto de Queiroz Galvão, Maria Dulce de 
Queiroz Galvão, Mauricio José de Queiroz Galvão, Fernando de Queiroz 
Galvão, Marcos de Queiroz Galvão, Carlos de Queiroz Galvão, Roberto de 
Queiroz Galvão, Carmen Lúcia Galvão de Souza Leão, Ricardo de Queiroz 
Galvão, Suzana de Queiroz Galvão Gonçalves, Cristina de Queiroz Galvão 
Mariz e Paulo Cesar Viana Galvão; e BKR-Lopes, Machado Auditores, 
por Mário Vieira Lopes e J osé Carlos de Almeida Martins. Confere com o 
oiginal lavrado em livro próprio. Ricardo de Queiroz Galvão - Secretário 
da mesa. Certidão - Jucerja - Certifico o arquivamento em 24/08/2020 
sob o nº 00003921036. Protocolo nº 00-2020/160687-9 em 20/08/2020. 
Bernardo Feijó Sampaio Berwanger - Secretário Geral. 


Namorados: Pix supera débito 


como meio de pagamento 


studo divulgado 

pela Confederação 

Nacional de Diri- 
gentes Lojistas (CNDL) 
e o Serviço de Proteção 
ao Crédito (SPC Brasil), 
mostrou que no Dia dos 
Namorados deste ano o 
consumidor brasileiro de- 
ve desembolsar em média 
238 reais com os presen- 
tes de seus parceiros. Com 
esse valor médio gasto pe- 
los consumidores o setor 
de varejo e serviço deve 
movimentar, aproximada- 
mente, R$ 23 bilhões. À 
principal forma de paga- 
mento escolhida entre os 
entrevistados será à vista 


(65%), enquanto 33% de- 
vem optar pelo parcelado. 

O Pix aparece com 27% 
das preferências dos con- 
sumidores, superando as 
transações feitas pelo cartão 
de débito (13%). Quando 
comparadas as principais 
modalidades de pagamento 
o Pix fica apenas atrás ape- 
nas do cartão de crédito que 
possibilita o parcelamento 
da compra (31%). 

Para lidar com os preços 
elevados, 76% dos consu- 
midores planejam pesquisar 
antes de comprar, principal- 
mente pela internet. 

Os dados revelam ain- 
da que 29% das pessoas 


ouvidas reconhecem gas- 
tar mais do que podem 
na compra de presentes 
para o parceiro. Entre os 
principais motivos, 30% 
acreditam que os parceiros 
merecem, 26% 
agradar, não se importan- 


querem 


do se vão gastar mais do 
que deveriam e 16% gos- 
tam de impressionar. 

Já estudo da ClearSa- 
le prevê que as compras 
virtuais para o Dia dos 
Namorados deste ano po- 
dem chegar a 5,1 milhões 
de pedidos. Destes, pelo 
menos 58,1 mil devem ser 
alvos de tentativas de frau- 
de, totalizando em valores 


cerca de R$ 72,8 milhões, 
um aumento de 19,56% 
em relação ao ano anterior. 
O tíquete médio das tenta- 
tivas de golpes estimado é 
de R$ 1.229,06 contra R$ 
1.159,41, em 2023. O es- 
tudo abrange o período de 
1º a 12 de junho. 

Para a estimativa, a Cle- 
arSale considerou apenas 
pagamentos via cartão de 
crédito no setor de e-com- 
merce e pedidos de entida- 
des 100% analisados pela 
ClearSale. São consideradas 
tentativas de fraude todas as 
transações que foram clas- 
sificadas como suspeitas ou 
confirmadas. 


Venda de carro elétrico é recorde e 
motos têm maior produção em 13 anos 


egundo dados divul- 

gados pela Associação 

Brasileira do Veículo 
Elétrico (ABVE), de janeiro 
a março, as vendas de eletri- 
ficados chegaram a 36.090 
e bateram mais um recorde, 
com aumento de 145% so- 
bre o mesmo período do ano 
anterior (14.786). 

De acordo com a entida- 
de, o desempenho é impul- 
sionado por uma série de 
fatores, incluindo investi- 
mentos na infraestrutura de 
recarga, incentivos gover- 
namentais e a ampla oferta 
de modelos e campanhas de 
divulgação realizadas pelas 
montadoras. 

Já segundo levantamen- 
to da Associação Brasileira 
dos Fabricantes de Motoci- 
cletas, Ciclomotores, Moto- 
netas, Bicicletas e Similares 
(Abraciclo), divulgado hoje 


em São Paulo, a melhoria 
da renda e o preço acessível 
aos brasileiros são os princi- 
pais motivos para o recorde 
de produção de motocicle- 
tas de indústrias instaladas 
no Polo Industrial de Ma- 
naus (PIM). Em maio, fo- 
160.389 
unidades, sendo o melhor 


ram fabricadas 


número para o mês de maio 
desde 2012. 

Na comparação com 
2023, o resultado de maio 
foi 3,4% superior, embora 
tenha apontado queda de 
1,8% na comparação com 
abril, Essa redução é atri- 
buída ao menor número de 
dias úteis (dois dias a me- 
nos) e também por causa 
dos feriados do Dia do Tra- 
balho e Corpus Christi. 

Em relação à produção 
de motocicletas de janei- 
to a maio, correspondente 


a 761.734 unidades, a alta 
foi de 13,8% em relação 
a igual período de 2023, 
sendo também o melhor 
resultado dos últimos 13 
anos. À produção de mo- 
delos bicombustíveis nos 
cinco primeiros meses 
deste ano foi 16,7% maior 
que o mesmo período do 
ano passado, com 497,9 
mil unidades. 

Segundo o presidente da 
Abraciclo, Marcos Bento, 
todas as fábricas estão cum- 
prindo o planejamento de 
atender a demanda do mer- 
cado, que segue tendência 
de alta. Essa maior deman- 
da, considerando o impacto 
positivo da melhoria da ren- 
da dos brasileiros, reflete a 
maior procura por motos, 
algo mantido desde a pan- 
demia. Muitas pessoas pas- 
saram a usar motos como 


instrumento de trabalho e 
fonte de renda. Outros fa- 
tores decisivos são o preço 
acessível, o baixo custo de 
manutenção, economia e 
liberdade de locomoção pa- 
ra evitar aglomerações do 
transporte público. 

Os licenciamentos em 
maio somaram 164.533 
unidades, alta de 1,9% em 
relação a maio de 2023. Foi 
o melhor resultado desde 
2011. A categoria de mo- 
tocicleta mais emplacada 
foi a street, com 77.117 
unidades, o que indica uma 
participação de 46,9% no 
mercado. Os licenciamen- 
tos acumulados de janeiro 
a maio deste ano somaram 
767.281 unidades, um cres- 
cimento de 19,9% em rela- 
ção ao mesmo período de 
2023, sendo o melhor resul- 
tado desde 2008. 


Potencial de US$ 70 bilhões em projetos 
de eólicas offshore e hidrogênio no RJ 


m todo o país há 94 

pedidos para pro- 

jetos de instalação 
de cólicas offshore e de 
hidrogênio, com potência 
instalada de 234 KW (Gi- 
gaWatts). Destes, o Rio de 
Janeiro registrou 14 pedidos 
com potencial de gerar 24 
GW, com investimentos na 
otdem de US$ 70 bilhões. 
Esses recursos poderão se 
reverter em dinamização da 
economia fluminense e na 
demanda potencial por mi- 
lhares de postos de trabalho 
ao longo da sua implemen- 
tação. 

Assim, o estado flumi- 
nense poderá liderar o país 
rumo a descabornização 
das suas fontes de energia. 
O desafio reside na gestão 
eficiente dessas fontes com- 
plementares a nossa matriz 
energética, viabilizando o 
desenvolvimento de novas 
cadeias fornecedoras e, sem 
deixar de lado, a segurança 
no abastecimento, acessibi- 


lidade dos custos e justiça 
social, ou seja inserir esses 
novos projetos de maneira a 
não afetar a competitivida- 
de nacional. 

As informações constam 
do documento “Transição 
e Integração Energética no 
Rio”, análise produzida pela 
Federação das Indústrias do 
Rio de Janeiro (Firjan), com 
base nos dados de 2024 do 
Ibama (Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Reno- 
váveis), EPE (Empresa de 
Pesquisa Energética) e pro- 
jetos privados. O estudo foi 
apresentado no evento Ma- 
caé Energy 2024, que ocor- 
re no município do Norte 
Fluminense de 11 a 13 de 
junho. 

Promoção da Firjan Se- 
nai, Sebrae/RJ e prefeitu- 
ra Municipal de Macaé, a 
primeira edição do fórum 
reúne na cidade do Norte 
Fluminense os principais 
players da indústria, ins- 


tituições e poder público 
para debater o conheci- 
mento sobre a dinâmica 
desses mercados, eficiên- 
cia, transição e a integra- 
ção energética, e as tecno- 
logias necessárias para que 
tudo saia do papel o mais 
breve possível. 

“Para isso, é importante 
que o país avance na Agen- 
da Legislativa “Verde” e 
aprove o mais breve pos- 
sível a regulamentação dos 
instrumentos para garantir 
um ambiente de negócios 
atrativo ao investimento”, 
afirma o presidente em 
exercício da Firjan, Luiz 
Césio Caetano. 

O principal instrumento 
para o início desse desen- 
volvimento é a aprovação 
do PL 576/2011, em anda- 
mento no Congresso Na- 
cional, para a regulação e 
instalação de cólicas offsho- 
re no país. “Essa pauta le- 
gislativa precisa ser tratada 
hoje para que o investimen- 


to potencial se torne reali- 
dade nos próximos 5 a 10 
anos. Quanto mais atrasa- 
mos essas discussões, com 
a inserção dos conhecidos 
‘abutis’, mais atrasamos a 
transformação do potencial 
em emprego, renda e tribu- 
tos reais”, acrescenta Caeta- 
no. 


Potencial fluminense 


No Rio, caso os 24 GW 
sejam usados, por exemplo, 
para a produção de hidro- 
gênio de baixo carbono, 
estes projetos teriam capa- 
cidade para produzir 114 
mil kton/ano de hidrogê- 
nio com uma equivalência 
energética de 0,21 MMbpd 
(6% da produção nacional 
de petróleo), ou 42 milhões 
de litros de gasolina C por 
dia (33% das vendas do pa- 
ís), e/ou 45 milhões de m3/ 
dia de gás natural (150% do 
consumo industrial de gás 
natural do Brasil). 
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FUP defende conteúdo 
local no Congresso Nacional 


Federação Úni- 

ca dos Petroleiros 

FUP) acompanha 
com expectativa a tramita- 
ção no Congresso Nacional 
da emenda ao projeto de lei 
PL 914/2024 (Programa 
Mobilidade Verde e Inova- 
ção - MOVER) que trata da 
criação de índices de conte- 
údo local nos contratos da 
indústria de óleo e gás. 

A defesa de uma políti- 
ca de conteúdo local (PLC) 
para o setor energético, par- 
ticularmente de óleo e gás, 
é uma bandeira histórica da 
FUP, por entender que se 
trata de uma indústria que 
agrega importantes cadeias 
produtivas e tem forte im- 
pacto na geração de empre- 
go e renda nacional. 

O coordenador-geral da 
FUP, Deyvid Bacelar, alerta, 
contudo, que, além de um 
marco regulatório definido 
por lei, a política de conte- 
údo nacional deve ser enca- 
rada como uma decisão de 
Estado em torno da política 
industrial nacional, a qual 
deve definir metas e seg- 
mentos produtivos a serem 


desenvolvidos em prazos 
determinados. 

A entidade sindical des- 
taca que igualmente essen- 
cial é a elaboração de um 
modelo institucional para 
a implementação da PLC e 
o aprimoramento de órgão 
regulador, que deverá ser o 
catalisador da política. Aler- 
ta que para isso, é neces- 
sário avançar na definição 
de critérios e objetivos da 
política industrial possibi- 
litando a criação de meca- 
nismos de avaliação e con- 
trole contínuo da PCL, com 
a definição de indicadores 
de diferentes níveis e tipos, 
considerando a complexi- 
dade da cadeia produtiva e 
seu potencial competitivo. 

A FUP, com o apoio 
técnico do Instituto de 
Estudos Estratégicos de 
Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (Ineep), 
elaborou propostas para 
a adoção de exigências de 
conteúdo local no segmen- 
to de Exploração e Produ- 
ção de óleo e gás natural e 
no setor de abastecimento. 

As sugestões serão leva- 


das a debate no governo e 
na sociedade. 


Exploração e produção 


- No âmbito da Petro- 
bras, reversão da política de 
contratação de plataformas 
da modalidade afretamento 
em direção à contratação de 
unidade própria modalidade 
EPC (sigla em inglês para 
Engenharia, Suprimentos e 
Construção); 

- Foco na construção no 
Brasil de pequenas embarca- 
ções, como barcos de apoio 
para novas FPSOs e para a 
renovação da frota, com a 
garantia de financiamentos 
de longo prazo do Banco 
Nacional de Desenvolvimen- 
to Econômico e Social (BN- 
DES). Atualmente, a prática 
de contratos de curto prazo 
pela Petrobras favorece a im- 
portação de embarcações es- 
trangeiras. 


Abastecimento 
No segmento de abaste- 


cimento, como tefino e lo- 
gística, não existem regras 


de conteúdo local. Contu- 
do, é possível focar em es- 
tímulos em determinadas 
cadeias, podendo ser aden- 
sadas por diferentes rotas 
tecnológicas. Há, nesse sen- 
tido, oportunidades relacio- 
nadas às unidades de refina- 
rias e transição energética, 
que podem incorporar pa- 
rametros de conteúdo local. 

- Identificação de algu- 
mas unidades de refinarias 
que viabilizem a expansão 
da indústria local; 

- Biogás/biometano co- 
mo oportunidade; 

- Combustíveis sintéticos 
como oportunidade futura. 


Transição Energética 


A política de conteúdo 
local deve levar em conta o 
desafio da transição energé- 
tica e incluir 

em seu escopo estímulos 
à indústria nascente, com 
financiamento em pesquisa, 
desenvolvimento e inova- 
ção para novas rotas tecno- 
lógicas visando o potencial 
brasileiro e o desenvolvi- 
mento regional e nacional. 


Nubank e Chubb: 2 milhões de 
apólices de seguros ativas no Brasil 


Nubank, a maior 
plataforma de 
banco digital do 
mundo fora da Ásia, e a 
Chubb, líder mundial em 
seguros, anunciam o matco 
de 2 milhões de apólices ati- 
vas no Brasil. Contribuindo 
para o sucesso da parceria, 
está o Nu Vida, primeiro 
produto cocriado e lançado 
pelas empresas em 2020, 
que conta com mais de 1 
milhão de apólices ativas. 
Com o diferencial de 
oferecer seguros flexíveis 
para clientes e seus entes 
queridos, os produtos dis- 
ponibilizados pelo Nubank 
oferecem uma cobertura 
abrangente e acessível, ga- 
rantindo proteção em situ- 
ações de imprevistos. Além 
disso, a facilidade de con- 


tratação online e a clareza 
dos termos tornam os se- 
guros do Nu uma escolha 
confiável e conveniente pa- 
ra quem busca segurança e 
tranquilidade financeira. 

O Nu Vida é totalmen- 
te digital e todos os seus 
processos, da precificação 
e contratação até a abertu- 
ra de pedidos de indeniza- 
ção, são realizados via app 
do Nubank. Sua concepção 
foi o primeiro passo na cria- 
ção de uma aliança regional 
entre a empresa e a Chubb 
para o desenvolvimento de 
novos produtos de segu- 
ros para os clientes Nu na 
América Latina. À platafor- 
ma global de distribuição de 
produtos digitais da segura- 
dora, o Chubb Studio, teve 
papel importante em todo 


esse processo, pois permite 
que parceiros como o Nu- 
bank criem, de forma rápi- 
da e fácil, ofertas de pro- 
dutos de seguros em suas 
próprias plataformas. 
“Quando lançamos o 
Nu Vida, a percepção de 
custo elevado, além do des- 
conhecimento das opções 
existentes no mercado, im- 
pedia que as pessoas tives- 
sem acesso a esse produto 
tão importante para elas 
e suas famílias. Por isso, a 
nossa proposta era bastan- 
te clara: assim como já ha- 
víamos ajudado a criar uma 
nova geração de serviços fi- 
nanceiros, queríamos dar o 
primeiro passo para demo- 
cratizar o acesso a produtos 
de seguro com uma oferta 
prática e totalmente adap- 


tável às necessidades dos 
clientes”, completa Livia 
Chanes, CEO do Nubank. 

“Por meio dessa parceria, 
a Chubb e o Nubank estão 
ajudando a disseminar os 
benefícios dos seguros para 
um número cada vez maior 
de pessoas e diminuindo o 
gap de proteção. Ampliar 
o acesso a esta proteção é 
um foco estratégico para a 
Chubb”, diz Leandro Mar- 
tinez, presidente da Chubb 
Brasil. “Alcançar esse marco 
incrível só é possível graças 
ao empenho e colaboração 
das equipes do Nubank e da 
Chubb, que estão realmente 
comprometidas em adotar 
uma abordagem inovadora 
na forma de criar, oferecer 
e operacionalizar produtos 
de seguro”. 


ASSOCIAÇÃO DE ESCRITORES E ILUSTRADORES DE LITERATURA 
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presença de, no mínimo, 50% mais um do número total dos associados; em 
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b) Aprovação dos demonstrativos fiscais do exercício 2023 e 
das contas do primeiro ano de mandato da gestão (período 
julho/2023 a maio/2024): c) Renúncia da secretária Silvana Salerno 
Rodrigues e eleição de nova secretária; d) Assuntos Gerais. 
Rio de J aneiro, RJ, 11 de junho de 2024 
Andrea Viviana Taubman 
Presidente 
RG:34.885.304-5 
CPF:073.927.328-03 


QUEIROZ GALVAO S.A. 
CNPJ/MF nº 02.538.798/0001-55 - NIRE 3330016738-2 
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 6 de maio de 2024 

Data, Hora e Local: No dia 6 de maio de 2024, às 10:00 horas, na sede 
da Queiroz Galvão S.A. (“Companhia”), no Rio de J aneiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Rua Santa Luzia, 651, Pav. 20, parte, Centro, CEP:20021- 
903. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista 
a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, na 
forma do artigo 124, 84º, da Lei nº 6.404/76. Mesa: Presidente: André de 
Oliveira Câncio; e Secretário: Amilcar Bastos Falcão. Ordem do Dia: Tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras e deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 
31 de dezembro de 2023. Publicações do Relatório da Administração, 
Demonstrações Financeiras e Relatório da Auditoria: Monitor Mercantil 
do dia 3 de maio de 2024, fls. 7 a 11 (Anexo I). Deliberações: À unanimidade, 
os acionistas adotaram as seguintes resoluções: (a) Nos termos do 84º 
do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, considerar sanada a inobservância do 
prazo previsto para publicação dos documentos listados nos itens |, Il e 
Ill do mesmo artigo; (b) Sem restrições ou ressalvas, aprovar o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023, com o respectivo parecer dos 
auditores independentes, havendo lucro no valor de R$701.037.821,64 
(setecentos e um milhões, trinta e sete mil, oitocentos e vinte e um reais, 
e sessenta e quatro centavos), que será utilizado, em sua totalidade, 
para absorver prejuízos de exercícios anteriores. (c) Aprovar a lavratura 
sumariada da ata desta assembleia geral, determinando o arquivamento 
na Companhia, depois de rubricados pela mesa, dos documentos que 
interessam à assembleia realizada. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, encerrou-se a assembleia, lavrou-se esta ata, que, lida e aprovada, 
foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Presidente: André de Oliveira 
Câncio; Secretário: Amilcar Bastos Falcão. Acionistas: Antonio Augusto de 
Queiroz Galvão, Maria Dulce de Queiroz Galvão, Maurício José de Queiroz 
Galvão, Fernando de Queiroz Galvão, Marcos de Queiroz Galvão, Carlos 
de Queiroz Galvão, Roberto de Queiroz Galvão, Carmen Lúcia Galvão 
de Souza Leão, Ricardo de Queiroz Galvão, Suzana de Queiroz Galvão 
Gonçalves, Cristina de Queiroz Galvão Mariz, Paulo Cesar Viana Galvão 
e Gustavo de Queiroz Galvão. Confere com o original lavrado em livro 
próprio. André de Oliveira Câncio - Presidente da Mesa; Amilcar Bastos 
Falcão - Secretário da Mesa. Certidão - Jucerja - Certifico o arquivamento 
em 06/06/2024 sob o nº 00006276062. Protocolo nº 2024/00475223-0 em 
04/06/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


QUEIROZ GALVÃO S.A. 
CNPJ/MF nº 02.538.798/0001-55 - NIRE 3330016738-2 

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 10 de maio de 2021 
Data, Hora e Local: No dia 10 de maio de 2021, às 10:00 horas, na 
sede da Queiroz Galvão S.A. (“Companhia”), no Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, na Rua Santa Luzia, 651, 8º andar, CEP 20030-041. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, na 
forma do artigo 124, 8 4º, da Lei nº 6.404/76. Mesa: Presidente: Marcos 
de Queiroz Galvão; e Secretário: Ricardo de Queiroz Galvão. Ordem do 
Dia: Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras e deliberar sobre a destinação do resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020. Publicações do Relatório da 
Administração, Demonstrações Financeiras e Relatório da Auditoria: 
Diário Oficial/RJ, do dia 10 de maio de 2021; e Monitor Mercantil, dos dias 
8, 9 e 10 de maio de 2021. Deliberações: A unanimidade, os acionistas 
adotaram as seguintes resoluções: (a) Nos termos do 8 4º do artigo 133 da 
Lei nº 6.404/76, considerar sanada a inobservância do prazo previsto para 
publicação dos documentos listados nos itens |, Il e Ill do mesmo artigo; 
(b) Sem restrições ou ressalvas, aprovar o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2020, com o respectivo parecer dos auditores 
independentes, não havendo resultados a serem distribuídos em virtude 
do prejuízo apurado no exercício; (c) Aprovar a lavratura sumariada da 
ata desta assembleia geral, determinando o arquivamento na Companhia, 
depois de rubricados pela mesa, dos documentos que interessam à 
assembleia realizada. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
encerrou-se a assembleia, lavrou-se esta ata, que, lida e aprovada, foi 
assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente: Marcos de 
Queiroz Galvão, Secretário: Ricardo de Queiroz Galvão; Acionistas: 
Antônio Augusto de Queiroz Galvão, Carlos de Queiroz Galvão, 
Carmen Lúcia Galvão de Souza Leão, Cristina de Queiroz Galvão 
Mariz, Fernando de Queiroz Galvão, Marcos de Queiroz Galvão, Maria 
Dulce de Queiroz Galvão, Mauricio José de Queiroz Galvão, Paulo 
Cesar Viana Galvão, Ricardo de Queiroz Galvão, Roberto de Queiroz 
Galvão e Suzana de Queiroz Galvão Gonçalves. Confere com o original 
lavrado em livro próprio. Ricardo de Queiroz Galvão - Secretário da 
Mesa. Certidão - Jucerja - Certifico o arquivamento em 17/05/2021 
sob o nº 00004068271. Protocolo nº 00-2021/127232-9 em 13/05/2021. 
Bernardo Feijó Sampaio Berwanger - Secretário Geral. 


QUEIROZ GALVAO S.A. 
CNPJ/MF nº 02.538.798/0001-55 - NIRE 3330016738-2 

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 06 de maio de 2022 
Data, Hora e Local: No dia 06 de maio de 2022, às 10:00 horas, na sede 
da Queiroz Galvão S.A. (“Companhia”), no Rio de J aneiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Rua Santa Luzia, 651, Pav. 20, parte, Centro, CEP: 20.021- 
903. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista 
a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, na 
forma do artigo 124, 8 4º, da Lei nº 6.404/76. Mesa: Presidente: Marcos 
de Queiroz Galvão; e Secretário: Ricardo de Queiroz Galvão. Ordem do 
Dia: Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras e deliberar sobre a destinação do resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Publicações do Relatório da 
Administração, Demonstrações Financeiras e Relatório da Auditoria: 
Monitor Mercantil, do dia 04 de maio de 2022 (Anexo |). Deliberações: 
À unanimidade, os acionistas adotaram as seguintes resoluções: (a) Nos 
termos do § 4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, considerar sanada a 
inobservância do prazo previsto para publicação dos documentos listados 
nos itens |, Il e Ill do mesmo artigo; (b) Sem restrições ou ressalvas, 
aprovar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, com o 
respectivo parecer dos auditores independentes, havendo lucro no valor 
de R$ 61.477.618,25 (sessenta e um milhões, quatrocentos e setenta e 
sete mil, seiscentos e dezoito reais e vinte e cinco centavos), que será 
utilizado, em sua totalidade, para amortizar prejuízos de exercícios 
anteriores. (c) Aprovar a lavratura sumariada da ata desta assembleia 
geral, determinando o arquivamento na Companhia, depois de rubricados 
pela mesa, dos documentos que interessam à assembleia realizada. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a assembleia, 
lavrou-se esta ata, que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. 
Assinaturas: Mesa: Presidente: Marcos de Queiroz Galvão, Secretário: 
Ricardo de Queiroz Galvão; Acionistas: Antônio Augusto de Queiroz 
Galvão, Carlos de Queiroz Galvão, Carmen Lúcia Galvão de Souza Leão, 
Cristina de Queiroz Galvão Mariz, Fernando de Queiroz Galvão, Marcos de 
Queiroz Galvão, Maria Dulce de Queiroz Galvão, Mauricio J osé de Queiroz 
Galvão, Paulo Cesar Viana Galvão, Ricardo de Queiroz Galvão, Roberto 
de Queiroz Galvão e Suzana de Queiroz Galvão Gonçalves. Confere com 
o original lavrado em livro próprio. Ricardo de Queiroz Galvão - Secretário 
da Mesa. Certidão - Jucerja - Certifico o arquivamento em 20/05/2022 
sob o nº 00004902432. Protocolo nº 00-2022/404622-5 em 19/05/2022. 
Bernardo Feijó Sampaio Berwanger - Secretário Geral. 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA VIRTUAL 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2024 


O SINDICATO DOS PROFESSORES DO MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO E REGIAO (Sinpro-Rio), com CNP] sob o nº 
33.654.237/0001-45, situado na Rua Pedro Lessa, nº 35, Centro, Rio 
de Janeiro, por seu presidente abaixo assinado, convoca todos os 
professores da base territorial do Sinpro-Rio, associados ao Sindica- 
to e que estejam em dia com suas contribuições sociais, a participa- 
rem da Assembleia Geral Ordinária de Prestação de Contas (AGO), a 
ser realizada no dia 24 de junho de 2024, segunda-feira, às 18h, em 
primeira convocação, e às 18h30, em segunda e última convocação, 
com qualquer número, por meio virtual, mediante acesso ao aplicati- 
vo “Zoom”, sendo certo que o convite será encaminhado aos profes- 
sores, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 


- Apreciar relatório de prestação de contas relativa ao exercício do ano 
de 2023. 


IMPORTANTE: para terem acesso virtual à assembleia, os pro- 
fessores associados em dia com suas contribuições sociais de- 
verão se inscrever pelo site www.sinpro-rio.org.br - informan- 
do todos os dados solicitados no campo específico da referida 
assembleia - até as 12 horas do dia 24 de junho de 2024. Após a 
confirmação dos dados, os filiados aptos a participar da assem- 
bleia receberão um link pessoal e intransferível de acesso à mesma. 


Esta convocação é feita nos termos do Estatuto do Sindicato. 
Rio de J aneiro, 12 de junho de 2024. 


Elson Paiva - Presidente 
Oswaldo Teles - Secretário de Finanças 


(3 SiniroRio 


do Rio de janeiro e Região 


SPE31 SANTOS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO S.A. 
CNPJ 18.833.366/0001-07 - NIRE 35.300.464.524 

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária. A SPE31 
SANTOS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO S.A. (“Companhia”) vem, por 
meio do presente anúncio, convocar seus acionistas a comparecer à Assembleia 
Geral Extraordinária que será realizada na atual sede da Companhia, localizada 
na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Marechal Câmara, nº 160, 
sala 1519, Centro, CEP 20020-907, no dia 20 de junho de 2024, às 13:00 horas, 
a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) ratificar a 
alteração do endereço da sede social da Companhia e a consequente alteração 
dos Artigos 2º e 40 do Estatuto Social da Companhia; (ii) aprovar a alteração 
dos jornais onde serão realizadas as publicações da Companhia; (iii) aprovar a 
alteração do objeto social da Companhia a consequente alteração do Artigo 3 
do Estatuto Social da Companhia; (iv) aprovar a alteração da redação do caput 
do Artigo 9 do Estatuto Social da Companhia para consignar que os acionistas 
poderão participar de assembleias gerais da Companhia por meio de conferência 
telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que 
permita a interação com os demais acionistas; (v) aprovar a alteração do prazo de 
mandato unificado do Conselho de Administração da Companhia e a consequente 
alteração do caput do Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia; (vi) aprovar a 
alteração do prazo de mandato dos Diretores da Companhia e a consequente 
alteração do caput do Artigo 23 do Estatuto Social da Companhia; (vii) Aceitar 
e ratificar a renúncia, apresentada no dia 05 de novembro de 2018, do Sr. Pedro 
Duarte Guimarães, brasileiro, casado, economista, por tador da cédula de 
identidade RG nº 08.088.253-3 IFP-RJ, inscrito no CPF sob o nº 016.700.677-00, 
ao cargo de Predisente do Conselho de Administração da Companhia, conforme 
carta de renúncia registrada perante a Junta Comercial de São Paulo — JUCESP 
sob o nº 4.792/19-1 no dia 10 de janeiro de 2018; (viii) aceitar e ratificar a renúncia, 
a partir de 01 de abril de 2024, do Sr. Fabio Vilela de Morais, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade RG nº 43.907.125- 
2 SSP/SP inscrito no CPF sob o nº 294.459.778-74, ao cargo de Membro do 
Conselho de Administração sem Designação Específica; (ix) aceitar e ratificar 
a renúncia do Sr. Rodrigo Nelsom Brum Selles, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 475.608 MB, inscrito no CPF sob o 
nº 075.016.747-52; (x) aprovar a destituição do atual membro do Conselho de 
Administração da Companhia, Sr. Alonso Compoe Turbiano; (xi) aprovar a eleição 
dos novos membros do Conselho de Administração da Companhia; (xii) aprovar a 
nova composição da Diretoria da Companhia, a qual passará a ser composto por, 
no mínimo, 1 (um) diretor, nos termos do Artigo 143, da LSA (conforme alterado 
pela Lei Complementar nº 182, de 2021); (xili) aprovar a eleição dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia; (xiv) aprovar a nova redação do 
Artigo 10 do Estatuto Social da Companhia; (xv) a consolidação do estatuto 
social da Companhia; e (xvi) consignar a decisão liminar e a sentença proferidas 
nos termos do processo de nº 0163355-52.2021.8.19.0001, em trâmite na 4º Vara 
Empresarial da TJRJ, que aprovaram a representação da Companhia por um 
único diretor, em caso de ausência do acionista CONSTRUPAC CONSTRUÇÕES 
E EMPREENDIMENTOS LTDA. Em observância ao Parágrafo Unico do artigo 
8º do Estatuto Social da Companhia, a Assembleia Geral Extraordinária será 
realizada após 8 (oito) dias desta Convocação. Os acionistas que não puderem 
comparecer na data e no horário marcados poderão se fazer representar por 
procuradores devidamente constituídos através da outorga de mandato, com 
especificação precisa dos poderes e dos atos autorizados. Rio de Janeiro, 11 de 
junho de 2024. Rodrigo Nelson Brum Selles - Diretor Presidente. 


6 Financeiro 


Quarta-feira, 12 de junho de 2024 6 Monitor Mercantil 


IPCA não deve impactar a 
decisão do Copom, diz analista 


Comitê se reúne na próxima semana para decidir nova taxa de juros 


Indice Nacio- 


nal de Preços 

ao Consumidor 
Amplo (IPCA) de maio, 
medido pelo IBGE pa- 
ra observar tendência de 
inflação, veio nesta terça- 
feira ligeiramente acima do 
esperado, a variação men- 
sal foi de +0,46% (no teto 
das estimativas) contra um 
consenso de +0,42%, diz 
Andre Fernandes, head de 
renda variável e sócio da A7 
Capital, depois de avaliar o 
índice divulgado pelo IB- 
GE, 

No acumulado de 12 
meses, o indicador marcou 
+3,93% contra um consen- 
so de +3,88%. Em maio de 
2023, a variação havia sido 
de 0,23%. “Considero que, 
apesar de um dado acima 
do esperado, veio em linha, 
apesar de o indicador ter 
voltado a acelerar tanto no 
mensal (que já vinha acele- 
rando) quanto no anual”, 


explica Fernandes. 


Dos nove grupos de pro- 
dutos e serviços pesquisa- 
dos, oito tiveram alta em 
maio. À maior variação veio 
do grupo Saúde e Cuidados 
Pessoais, com alta de 0,69% 
e 0,09 p.p. de contribuição. 
Já os maiores impactos vie- 
ram de Alimentação e be- 
bidas (0,62%) e Habitação 
(0,67%), com 0,13 p.p. e 
0,10 p.p. respectivamente. 
Os demais grupos ficaram 
entre o -0,53% de Artigos 
de residência e o 0,50% de 
Vestuário. 

Para o cálculo do índice 
do mês, foram comparados 
os preços coletados no pe- 
ríodo de 1º de maio a 29 de 
maio de 2024 (referência) 
com os preços vigentes no 
período de 29 de março a 
30 de abril de 2024 (base). 
O indicador se refere às fa- 
mílias com rendimento mo- 
netário de 01 a 40 salários 
mínimos, qualquer que seja 
a fonte, e abrange dez regi- 


ões metropolitanas do pa- 


ís, além dos municípios de 
Goiânia, Campo Grande, 
Rio Branco, São Luís, Ara- 
caju e de Brasília. 

Segundo Fernandes, o 
destaque positivo foi os 
dos 


que desacelerou -0,4% con- 


preços combustíveis, 


tribuindo positivamente 
para o índice. Produtos far- 
macêuticos seguiram cain- 
do como visto também no 
mês de abril, caindo dessa 
vez -0,5%. 

Nos destaques negati- 
vos, ele apontou o segmen- 
to de alimentos no domi- 
cílio, que subiu +0,66% no 
mês, com ênfase para ba- 
tata inglesa que disparou 
20,61% no mês, puxando 
o índice para cima. Leites 
e derivados também pres- 
sionaram subindo +5,4% 
no mês. 

“Acredito que parte des- 
sas altas se deve a fortes 
chuvas no R$, que impac- 
tou a produção e reduziu 


a oferta. Outro segmento 


que ainda segue aceleran- 
do é o setor de serviços, 
uma preocupação do Ban- 
co Central. Serviços sub- 
jacentes subiram +0,41% 
no mês, e mesmo tirando 
passagens aéreas da conta, 
o segmento ainda subiu 
+0,31%”, citou. 

Para Fernandes, o dado 
do IPCA não deve impac- 
tar a decisão do Comitê 
de Política Monetária (Co- 
pom) do Banco Central, 
que se reúne na próxima 
semana pata decidir a nova 
taxa de juros. “O mercado 
já precifica uma manuten- 
ção na Selic nos patama- 
res atuais”, diz o analista. 
A taxa Selic hoje está em 
10, 50% ao ano. Ela foi 
decidida no dia 8 de maio 
de 2024 e representa uma 
queda em relação à reu- 
nião de janeiro, quando os 
juros estavam em 10,75% 
ao ano. À próxima reunião 


do Copom será nos dias 
18 e 19 de junho. 


Leilões de títulos 
públicos passam a 
aceitar ofertas por taxa 


s instituições parti- 
cipantes do Sistema 
special de Liquida- 
ção e de Custódia (Selic) têm 
uma nova forma de apre- 
sentar lances nos leilões de 
títulos públicos federais: pro- 
postas por taxa de juros. A 
mudança foi desenvolvida pe- 
lo Demab/BC (Departamen- 
to de Operações do Mercado 
Aberto) do Banco Central a 
pedido do Tesouro Nacional. 
A mudança está valendo desde 
esta terça-feira. 

Segundo a Associação 
Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Ca- 
pitais (Anbima), a alteração, 
implementada no módulo 
complementar Ofpub/Otfde- 
alers (Oferta Pública Formal 
Eletrônica), será uma alter- 
nativa à forma atual, em que 
as propostas são formuladas 
em preço unitário ou cotação. 
“Com a entrada dessa nova 
funcionalidade, o processo de 
apresentação de lances ficará 
mais alinhado às necessidades 
do mercado”, afirma Francis- 
co Vidinha, superintendente 
do Selic. Em caso de dúvi- 
da, basta entrar em contato 
pelo e-mail informe.selic(a) 
bcb.gov.br ou pelos telefo- 
nes 0800 200 1054 / 21 3506 
8969 / 21 2114 7469. 

Os leilões de títulos pú- 
blicos federais são realizados 


eletronicamente, por meio 
do Selic, para ofertar ao mer- 
cado os papéis da dívida pú- 
blica emitidos pelo Tesouro 
Nacional. Podem participar 
diretamente as instituições 
financeiras habilitadas pelo 
Banco Central. Em média 
são promovidos cerca de 
40 leilões por mês, em datas 
divulgadas trimestralmente. 
Os resultados são divulga- 
dos a partir das 11h45 ou das 
12h45, dependendo do tipo 
de título negociado. As ins- 
tituições vencedoras fazem a 
liquidação no dia útil seguin- 
te. 

Além disso, são realizados 
no Selic outros tipos de leilão, 
como as operações compro- 
missadas, realizadas com o 
propósito de regular a dispo- 
nibilidade de reservas bancá- 
rias e manter a taxa Selic em 
níveis compatíveis com as 
diretrizes estabelecidas pelo 
Copom para a condução da 
política monetária. Já os lei- 
lões de swap cambial são um 
instrumento para favorecer 
o funcionamento regular do 
mercado cambial e oferecer 
hedge para os agentes eco- 
nômicos. Os depósitos vo- 
luntários têm como objetivo 
a administração de exceden- 
tes de reservas bancárias e o 
controle da taxa de juros de 
curto prazo. 


OCEANPACT SERVIÇOS MARÍTIMOS S.A. 
CNPJ/MF nº09.114.805/0001-30 - NIRE 333.0031011-8 E 
ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINARIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 


Coordenadores (“Contrato de Distribuição"); (xi) Procedimento de Bookbuilding. relativas às Debêntures, serão constituídas, nos termos do parágrafo 3º do artigo 
Observado os termos do artigo 61 da Resolução CVM 160, será adotado o 66-B da Lein? 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada (“Lei 4.728"), com a 
procedimento de coleta de intenções de investimento, sem lotes mínimos ou nova redação dada pelo artigo 55 da Lei n2 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme 
INSTALADA E SUSPENSA EM 31 DE MAIO DE 2024E REABERTA máximos, organizado pelos Coordenadores junto à Emissora para definição da taxa alterada (“Lei 10.931"), e dos artigos 18 a 20 da Lei n2 9.514, de 20 de novembro de 
i E ENCERRADA EM 06 DE J UNHO DE 2024 final da Remuneração das Debêntures (“Procedimento de Bookbuilding”); (xii) Valor 1997, conforme alterada e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes da Lei 
DATA, HORÁRIO E LOCAL: Reunião realizada remotamente por meio eletrônico, Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil nº10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), bem como das 
nos termos da Cláusula 28, 82º, do Estatuto Socialda OceanPactServiços Marítimos reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal U nitário"); (xiii) Conversibilidade. As demais disposições legais aplicáveis, cessão fiduciária da (i) totalidade dos direitos 
S.A, considerando-se, portanto, realizada na sede social localizada na Rua da Glória, Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da creditórios da Companhia oriundos de determinados contratos de afretamento e/ou 
nº122, salas 801 e 802 (10º pavimento) e salas 901 e 902 (11º pavimento), Glória, na Companhia; (xiv) Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos prestação de serviços e/ou locação de equipamentos a performar por meio da 
cidade do Rio de J aneiro, estado do Rio de J aneiro, CEP 20.241-180 (“Companhia”), termos da Escritura de Emissão e do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações; (xv) Plataforma Finanfor do Programa Progredir (conforme definidos no Contrato de 
instalada e supensa no dia 31 de maio de 2024, às 11 horas, e reaberta e encerrada Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início Cessão Fiduciária) celebrados coma Petróleo Brasileiro S.A. e/ou quaisquer de suas 
no dia 06 de junho de 2024,às 1lhoras. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada da rentabilidade será definida na Escritura de Emissão; (xvi) Prazo e Data de subsidiárias ("Direitos Creditórios” “Contratos Cedidos” e “Petrobras” 
a convocação, nos termos do 84º da Cláusula 27 do Estatuto Social da Companhia, Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão res ectivamente), que somem, no mínimo, R$ 450.000.000,00 ( uatrocentos e 
diante da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. prazo de vencimento de 60 (sessenta) meses, contados da Data de Emissão, a enta milhô Aia Data de Início da Rentabilidade, confi me indicados n 
MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Luis Antonio Gomes Araujo, que vencendo, portanto, na data indicada na Escritura de E missão (“Data de Vencimento”), a pa de e oes, e 1a E NICIO. a i i E Te E direi e] io i ie 
convidou o Sr. Thiago Borges Paes de Lima para secretariá-lo. ORDEM DO DIA: ressalvadas a decretação de vencimento antecipado em decorrência deum Eventode Contrato de Cessão Fiduciáriaabaixo ; (ii) totalidade dos (a) direitos creditórios de 
Deliberar, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro Inadimplemento, conforme previstos na Escritura de Emissão e as hipóteses de titularidade da Companhia correspondentes aos recursos depositados e que vierem 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações"), e da Cláusula 31, resgate antecipado decorrentes de R esgate Antecipado Facultativo Total (conforme à Ser depositados na conta vinculada, na qual transitará o fluxo dos recebíveis dos 
alíenas (xii) e (xxiii), do E statuto Social da Companhia, sobre: (1) a realização da 52 definido abaixo) ou de Oferta de Resgate Antecipado Total (conforme definido abaixo), referidos Contratos Cedidos e/ou decorrentes de quaisquer valores pagos a títulos de 
(quinta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com nos termos previstos na Escritura de Emissão; (xvii) Classificação de Risco de Créditos, indenizações e pagamentos, presentes e futuros, de titularidade da 
garantia real, em série única, da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, Crédito (rating). Será contratada a Moody's América Latina Ltda. para atribuir rating Companhia (“Conta Vinculada”), independentemente de onde se encontrem, 
respectivamente), para distribuição pública, sob rito de registro automático, nos para as Debêntures, no âmbito da Oferta; (xviii) Forma, Emissão de Certificados e inclusive emtrânsito ouem processo de compensação bancária; (b) direitos presentes 
termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma e futuros sobre a Conta Vinculada, incluídos aqui quaisquer direitos de titularidade da 
('Oferta"e “Resolução CVM 160", respectivamente), e demais leis e regulamentações nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins Companhia sobre a Conta Vinculada; e (c) Investimentos Permitidos (a serem 
aplicáveis; (2) a outorga de Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido), a ser de direito, a titularidade delas será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador definidos no Contrato de Cessão Fiduciária) e direitos creditórios decorrentes dos 
constituída em favor dos titulares das Debêntures ('Debenturistas"), representados e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas Investimentos Permitidos realizados com os recursos retidos na Conta Vinculada, 
pelo Agente Fiduciário (conforme abaixo definido), assim como a celebração do eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por este extrato em nome do incluindo aplicações financeiras, rendimentos, direitos, proventos, distribuições e 
Contrato de Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido); (3) a autorização à Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (xix) demais valores recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma 
Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à Atualização Monetária das Debêntures. O Valor Nominal Unitário das Debêntures distribuídos ou a serem distribuídos à Companhia, conforme aplicável, ainda que em 
consecução das deliberações acima, efetivação e implementação da Emissão e da não será atualizado monetariamente; (xx) Remuneração das Debêntures. Sobre o trânsito ou em processo de compensação bancária, até a liquidação integral do Valor 
Oferta, inclusive, mas sem limitação, no que se refere à contratação, dentre outros, Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios a serem Totalda Emissão, na Data de Emissão, devido nos termos desta Escritura de E missão 
dos Coordenadores (conforme abaixo definido); e demais prestadores de serviço definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, que corresponderão à acrescido da Remuneração das Debêntures e dos E ncargos Moratórios, bem como 
necessários à implementação da Oferta, dos sistemas de distribuição e negociação variação acumulada de 100% (cem porcento) das taxas médias diárias dos Depósitos das demais obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão, inclusive 
das Debêntures nos mercados primário e secundário, de todos os prestadores de Interfinanceiros - DI de um dia, over extra grupo, expressas na forma percentual ao honorários doAgenteF iduciárioe despesas judiciais e extrajudiciais comprovadamente 
serviço necessários à Emissão e à Oferta, e celebração da Escritura de Emissão ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (conforme definidos na incorridas pelo Agente Fiduciário ou pelos eles E constituição, formalização 
(conforme abaixo definido), e do Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido), Escritura de Emissão), calculadas e divulgadas pela B3, no informativo diário elo E p RA arantias pre Fly na presente Escritura de Emissão (Obi É s 
inclusive aditamentos a tais documentos, bem como a assinatura das declarações e disponível em sua página na intemet (www.b3.com.br) (Taxa DI", acrescida à di uça ka a ido Ya a Gi E É hi e i IR 
documentos acessórios no âmbito da E missão e da Oferta; e (4) a ratificação de todos exponencialmente de um percentual (spread) ou sobretaxa de até 3,75% (três inteiros Saranúdas e Lessdo Fiduciaria de Direitos Creditórios e Conta vinculada , 
os atos já praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito da E missão e da Oferta. e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e "espectivamente. Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Conta Vinculada e, em 
DELIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias, os Conselheiros presentes, por dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures”; (xxi) Pagamento da Conjunto, as Cessão Fiduciária”). A Cessão Fiduciária será formalizada por meio da 
unanimidade de votos e sem reservas ou quaisquer restrições, deliberaram o quanto Remuneração. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual Celebração do “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e 
segue: 1. Aprovar a Emissão e a Oferta, nos termos da Resolução da CVM 160, e vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Inadimplemento previsto na Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato 
demais disposições legais aplicáveis, com as características descritas a seguire nos Escritura de Emissão, de uma Amortização Extraordinária Facultativa (conforme de Cessão Fiduciária”), e constituída mediante o registro do Contrato de Cessão 
termos do “Instrumento P articular de Escritura da 52 (Quinta) Emissão de Debêntures definida abaixo) e resgate antecipado decorrente de Resgate Antecipado Facultativo Fiduciária no Cartório de RTD (conforme defindo na Escritura de Emissão).Registro 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Total ou de Oferta de Resgate Antecipado Total, nos termos previstos na Escritura de de Títulos e Documentos da Comarca do Rio de Janeiro. Os mecanismos de 
Unica, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da OceanPact Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga mensalmente, a partir da Data movimentação, transferência e bloqueio da Conta Vinculada serão formalizados por 
Serviços Marítimos S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário de Emissão, conforme datas indicadas na Escritura de Emissão (“Datas de meio da celebração de um “Contrato de Prestação de Serviços de Depositário”, entre 
(“Escritura de Emissão”: (i) Depósito para Distribuição e Negociação. As Pagamento da Remuneração das Debêntures”); (xxii) Amortização do saldo do a Companhia, o Agente Fiduciário e instituição financeira autorizada a exercer tal 
Debêntures serão depositadas para: (a) distribuição pública no mercado primário por Valor Nominal Unitário. O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será função (“Banco Depositário” e “Contrato de Depositário”, respectivamente). Os 
meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e amortizado em parcelas mensais e consecutivas, a partir do 12º (décimo segundo) demais termos e condições da Cessão Fiduciária serão previstos no Contrato de 
operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a mês contado da Data de Emissão (inclusive), nas respectivas datas de amortização, Cessão Fiduciária e, conforme aplicável, no Contrato de Depositário; (xxxi) 
distribuição liquidada financeiramente através da B3; e (b) negociação no mercado devidas em parcelas mensais, em cada uma das respectivas datas de amortização Vencimento Antecipado. As Debêntures terão seu vencimento antecipado 
secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21", das Debêntures, de acordo com as datas indicadas na Escritura de Emissão (cada declarado nas hipóteses e nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de uma, uma “Data de Amortização das Debêntures"); (xxiii) Local de Pagamento. Os (oii) PossibilidadedeDes membramento: Não será admitidoo desmembramento, 
pagamento liquidados financeiramenteeas Debêntures custodiadas eletronicamente pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no hos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades Anônimas: (xxxiii) Agente 
na B3; (ii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos captados pela respectivo vencimento, utilizando-se, conforme o caso: (i)os procedimentos adotados Fiduciário. A Companhia nomeará e constituirá a Oliveira Trust Distribuidora de 
Companhia, por meio da Emissão, serão utilizados para reforço de capital de giro e pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os Títulos e Valores Mobiliários S.A. instituição financeira com sede na Cidade do Rio de 
gestão ordinária dos negócios da Companhia: (iii) Número da Emissão. A Escritura procedimentos adotados pelo Escriturador para as Debêntures que não estejam iro Estado do Rio d eiro na À ç ida das Améri 23.434 2ºandar Sal 
de Emissão constituirá a 52 (quinta) emissão de debêntures da Companhia; (iv) custodiadas eletronicamente na B3; (xxiv) Encargos Moratórios. S em prejuízo da e S i Ti o paira o a E ARTE RE man p aia 
Número de Séries. A Emissão será realizada em série única; (v) Quantidade de Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela 49+ Barra da Tijuca, Fases Mo Ma: pern O J] sob o nº 
Debêntures. Serão emitidas 300.000 (trezentas mil) Debêntures; (vi) Forma de Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso 36.113.876/0001- 91, como agente fiduciário da emissão (“Agente Fiduciário”) e 
Subscrição e Preço de Integralização: As Debêntures serão subscritas e vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a (independentemente de "epresentante da comunhão dos Debenturistas; e (xxxiv) Demais características e 
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial): (i) multa convencional, aprovação da Escritura de Emissão. As demais características e condições da 
Valor Nominal Unitário na Data de Início da Rentabilidade (conforme abaixo definido), irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros Emissão serão especificadas na Escritura de Emissão e, respeitadas as condições 
de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde deliberadas no item 1 acima, negociadas diretamente pela Diretoria da Companhia. 
venha a serintegralizada em data diversa e posterior Data de Início da Rentabilidade, a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o 2: Aprovar a outorga da Cessão Fiduciária em benefício dos Debenturistas, assim 
a integralização deverá considerar o Valor Nominal Unitário acrescido da montante devido e não pago (“Encargos Moratórios"); (xxv) Repactuação como a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária; e 3. Aprovar autorização para 
Remuneração das Debêntures (conforme abaixo definido) correspondente, calculada Programada. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xxvi) Diretoria da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso: (i) 
pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva Resgate Antecipado Facultativo Total. A Companhia poderá, a seu exclusivo tomar todas as providências necessárias à realização da Emissão e da Oferta, 
integralização (“P reço de Integralização"). As Debêntures poderão sersubscritas com critério, a partir do 13º (décimo terceiro) mês contado da Data de Emissão (inclusive), incluindo publicações e registros dos documentos da Oferta; (ii) contratação dos 
ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, de acordo com os prestadores de serviço no âmbito da Emissão, incluindo, mas não se limitando aos 
desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures; (vii) Data termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Coordenadores, o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante e o Escriturador, agente de 
de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será Facultativo Total"); (xxvii) Amortização Extraordinária Facultativa. A Companhia garantia, banco administrador, assessores legais e demais prestadores de serviço 
definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”; (viii) Valor Total da Emissão. poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 13º (décimo terceiro) mês contado da Data relacionados à Oferta, conforme aplicável; (ñi) negociação de todos os termos e 
O valor total da Emissão será de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na de Emissão (inclusive), realizar a amortização extraordinária facultativa das condições que venham a ser aplicáveis à Oferta, respeitadas as condições descritas 
Data de Emissão ("Valor Total da Emissão”); (ix) Data de Início da Rentabilidade: Debêntures, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de ho item 1 acima: e (iv) assinar contratos declarações procurações e demais 
Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Data da Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”); (xxviii) Oferta de Resgate i inclui &n ca limi ` Ferri ccs 
se RS R a e ir i SER : 5 : h dea documentos da Oferta incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 
Primeira Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”). A “Data da Primeira Antecipado Total. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer Contrato de Distribuição, ao Contrato de Cessão Fiduciária, , e demais contratos de 
Integralização”, para fins da Escritura de Emissão, será considerada como a data da momento, realizar oferta de resgate antecipado total das Debêntures, endereçada a restacão de servicos, incluindo eventuais aditamentos a tais instrumentos. 4 
primeira subscrição e integralização das Debêntures; (x)Colocação e Procedimento todos os Debenturistas, sendo assegurada a todos os Debenturistas igualdade de he E Uer atos já praticados pela Diretoria da Companhia no ambito 
de Distribuição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o regime de condições para aceitar ou não o resgate das Debêntures por eles detidas, de acordo | E aaa E or ENCERRAMENTO: Né q ga P H ! paal f 
garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, com a intermediação com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de da dns e da fa alsel Naca a eve ndo È a E ol 
de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários Resgate Antecipado Total); (xxix) Aquisição Facultativa. A Companhia poderá, a encerrada a reunião, da qualse lavrou a presente ata, com relação à qual, após lida e 
(“Coordenadores”, sendo a instituição intermediária líder, “Coordenador Líder"), e qualquertempo, adquirir Debêntures observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, achada conforme, todos os presentes manifestaram a sua concordância nos termos 
destinadas exclusivamente à subscrição por “Investidores Profissionais”, assim da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe o previsto na Resolução da da Cláusula 7.6 do Regimento Interno do Conselho de Administração, o que certificam 
definidos aqueles investidores referidos nos artigos 11 e, no que for aplicável, 13 da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada, bem como as demais regras OS ora signatários. Conselheiros presentes: Ana Maria Siqueira Dantas, Fabio 
Resolução da CVM n230, de 11 de maio de 2021, conforme em vigor, observados os expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e Schvartsman, Flavio Nogueira Pinheiro de Andrade, Felipe Nogueira Pinheiro de 
termos e condições do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, regulamentares aplicáveis, constardo relatório da administração e das demonstrações Andrade, Luis Antonio Gomes Araujo e Luis Claudio Rapparini Soares. Confere com 
Sob Rito de Registro Automático, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em financeiras da Companhia, nos termos e condições a serem previstos na Escritura de O original, lavrado em livro próprio. Rio de ) aneiro/RJ, 06 de junho de 2024. 
Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Unica, da 5a (Quinta) Emissão da Emissão (“Aquisição Facultativa”); (xxx) Garantia Real. Em garantia ao pontual e Thiago Borges Paes de Lima - Secretário. J ucerja nº 6281909, em 10/06/2024. 
OceanPact Serviços Marítimos S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e os integral adimplemento das Obrigações Garantidas (conforme abaixo definido) Gabriel Oliveira de Souza Voi- Secretário Geral. 


